
 

 

Período de Entrega de Envelopes: 

27 de Fevereiro de 2025 à 03 de Abril de 2025 – 

das 08:00  às 12:00 horas 

EDITAL  

CHAMADA PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO Nº 02/2025 

 

CHAMADA PÚBLICA VISANDO A SELEÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DA CONSTRUÇÃO 

CIVIL APTA A CELEBRAR CONTRATO COM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, 

INTERESSADA NA PRODUÇÃO   DE 25 (VINTE E CINCO) UNIDADES HABITACIONAIS 

DE INTERESSE SOCIAL, ATRAVÉS DA APRESENTAÇÃO DE PROJETO E CONSTRUÇÃO 

NO ÂMBITO DO PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA, COM VISTAS A ATENDER 

FAMÍLIAS DE BAIXA RENDA DO MUNICÍPIO DE ANAJÁS, CONFORME CONDIÇÕES E 

EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO. 
 

 

 
DATA E HORÁRIO PARA O RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: 

 

 

 

LOCAL: 

 

Prefeitura Municipal de Anajás, Localizada na Av. Pedro José da Silva, 01, Centro, Anajás/PA 

perante a DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 
 

QUADRO RESUMO 

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA 

CREDENCIAMENTO Nº 002/2025 

1. Objeto: SELEÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DA CONSTRUÇÃO CIVIL APTA A 
CELEBRAR CONTRATO COM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, 
INTERESSADA NA PRODUÇÃO   DE 25 (VINTE E CINCO) UNIDADES 
HABITACIONAIS DE INTERESSE SOCIAL, ATRAVÉS DA APRESENTAÇÃO DE 
PROJETO E CONSTRUÇÃO NO ÂMBITO DO PROGRAMA MINHA CASA MINHA 
VIDA, COM VISTAS A ATENDER FAMÍLIAS DE BAIXA RENDA DO MUNICÍPIO 
DE ANAJÁS, CONFORME CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE 
INSTRUMENTO. 

 

1. Data Limite de Entrega de Envelopes: 03 de ABRIL de 2025 – até as às 12:00 horas. 

 

2. ENTREGA DOS ENVELOPES: até a data e horário previstos para a sessão de abertura 

 

3. Local para entrega dos envelopes e abertura da sessão: Departamento de 

Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Anajás 

 

4.  Vistoria às áreas dos Empreendimentos: deverá ser realizada diretamente pelo 

interessado, sem agendamento junto à Secretaria de Obras do Município. 

5. Informações/Esclarecimentos: das 08hs às 12hs.  
 

- até 03 (trêss) dias úteis anteriores à abertura: protocolados no Setor de Protocolo do Município 

de Anajás/PA. 

6. Observação: As informações deste Quadro Resumo não afastam a necessidade de conhecimento 

do inteiro teor deste Edital para formulação/apresentação da documentação pelos interessados. 



 

 

 

 

 

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 02/2025 

 

 

1. PREÂMBULO 
 

1.1.  O Município de Anajás/PA, Através da Prefeitura Municipal de Anajás TORNA PÚBLICO, para 

conhecimento de quantos possam se interessar que fará licitação pública, tipo CHAMADA PÚBLICA, para 

atendimento do OBJETO descrito no item 2 deste instrumento. 

 

1.1.  Este procedimento reger-se-á pela legislação e normas vigentes específicas do Programa Minha Casa 

Minha Vida, (ou outro programa habitacional que o substitua, ou de outra esfera ) aqui compreendidas, instituídas 

pela Medida Provisória n. 1.162 de 14 de fevereiro de 2023, a qual foi convertida na Lei No 14.620, de 13 de julho 

de 2023, Portaria n. 725 de 15 de junho de 2023 e Portiria nº 47 de 17 de janeiro de 2025, regulamentações 

posteriores para atendimento da necessidade de moradia da população de baixa renda, e ainda pelas normas 

estabelecidas pelo Agente Financeiro para aprovação dos projetos/Entidades/empresas participantes, pela 

legislação municipal local, e demais normas legais aplicáveis, bem como pelas disposições deste Edital, que os 

interessados declaram conhecer e às quais aderem incondicional e irrestritamente. 

 

1. DO OBJETO 
 

1.1. Constitui objeto deste procedimento a SELEÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DA CONSTRUÇÃO CIVIL APTA A 

CELEBRAR CONTRATO COM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, INTERESSADA NA PRODUÇÃO   

DE 25 (VINTE E CINCO) UNIDADES HABITACIONAIS DE INTERESSE SOCIAL, ATRAVÉS DA 

APRESENTAÇÃO DE PROJETO E CONSTRUÇÃO NO ÂMBITO DO PROGRAMA MINHA CASA MINHA 

VIDA, COM VISTAS A ATENDER FAMÍLIAS DE BAIXA RENDA DO MUNICÍPIO DE ANAJÁS, 

CONFORME CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO, nos termos das 

especificações e anexos deste Edital. 

 

1.2. Os Empreendimentos para produção de unidades habitacionais do Programa Minha Casa, Minha Vida - MCMV, 

(ou outro programa habitacional), estão contemplados no Anexo 1 (Relação de Áreas para Empreendimentos) deste 

Edital. 

 

1.3. Os contratos a serem firmados com as Entidades/Empresas selecionadas nos termos deste Edital para execução de 

empreendimentos serão formalizados pelo agente financeiro Caixa Econômica Federal – CAIXA, ou outro agente 

financiador, atendidas as normativas pertinentes ao PMCMV ou outro programa habitacional, estadual/municipal. 

 

1.4. Os empreendimentos a serem construídos estarão sujeitos à aprovação do agente financeiro Caixa Econômica 

Federal – CAIXA, ou outro agente financiador, uma vez satisfeitos os requisitos legais pertinentes àquele órgão 

pela Entidade/Empresa a ser contratada, obedecidas as disposições deste Edital. 

 

1.5. O Município de ANAJÁS-PA, na qualidade de ente proprietária do terreno e a Entidade/Empresa que vier a ser 

contratada, responsável pelos projetos e construção, atuarão cada qual no âmbito de suas competências para a 

viabilização do(s) empreendimento(s). 

 
2. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES / DA SESSÃO DE ABERTURA 

 

2.1. As Entidades/Empresas interessadas em participar deste procedimento deverão apresentar o ENVELOPE com a 

DOCUMENTAÇÃO exigida no item 12 deste Edital, atendendo ao disposto nos itens 3 e 4 do Quadro Resumo 

deste Edital. 

 

2.2. A SESSÃO DE ABERTURA dos trabalhos será realizada conforme data, horário e local estabelecidos nos itens 2 

e 4 do Quadro Resumo. 



 

 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 

3.1. Poderão participar do presente procedimento as Entidades/Empresas habilitadas a operar o PMCMV (ou outro 

programa habitacional), pelo Ministério das Cidades na data de publicação deste Edital. 

 
3.2.  O processo de habilitação para operar o PMCMV (ou outro programa habitacional) ocorre com base nas Portarias 

do Ministério das Cidades. 

 

3.3. Para futura contratação da Entidade/ Empresa selecionada nos termos deste Edital junto ao agente financeiro Caixa 

Econômica Federal – CAIXA, ou outro agente financiador, deverão ser atendidas as normas internas daquele órgão, 

não cabendo ressarcimento, por parte do Município de Anajás-PA, de quaisquer valores preliminares despendidos 

pela Entidade/Empresa na elaboração de estudos, sondagens, projetos, entre outros, para contratação ou em 

decorrência de sua negativa pelo agente financeiro conveniado. 

 
3.4. Ao Município não caberá qualquer responsabilidade decorrente da não contratação da Entidade/Empresa 

selecionada pelo agente financeiro Caixa Econômica Federal – CAIXA, ou outro agente financiador, qualquer que 

seja a razão alegada, figurando a Entidade/Empresa selecionada como única e completa responsável pelo 

atendimento às exigências formuladas pelo agente financeiro. 

 
3.5. No caso da impossibilidade de utilização do imóvel elencado no Anexo 1, não caberá nenhuma indenização às 

Entidades/Empresas selecionadas na forma deste Edital, por qualquer valor despendido ao participar do presente 

procedimento. 

 
3.6. Será vedada a participação de Entidades/Empresas quando: 

 
3.6.1. Declaradas inidôneas por ato do Poder Público. 

 

3.6.2. Impedidas de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Direta ou Indireta. 

 

3.6.3. Esteja em processo de falência ou concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação judicial ou 

extrajudicial. 

 
3.7. As Entidades/Empresa participantes devem ter pleno conhecimento das regras constantes neste Edital, das 

condições gerais e específicas do objeto desta CHAMADA PÚBLICA, não podendo invocar qualquer 

desconhecimento como elemento impeditivo da correta formulação e apresentação de sua documentação e integral 

cumprimento do contrato decorrente deste procedimento. 

 

3.8. A participação da Entidade/Empresa implica na aceitação integral e irretratável dos termos, condições e anexos 

deste Edital, bem como na observância das normas e regulamentos aplicáveis ao Programa Minha Casa Minha 

Vida – PMCMV, ou outro programa habitacional, estadual/municipal. 

 
4. DO IMÓVEL A SER DISPONIBILIZADO 

 

4.1. A descrição do imóvel a ser disponibilizado para a construção do empreendimento desta Chamada pública consta 

no – Anexo 1 deste Edital. 

 

4.2. O Anexo 1 também será disponibilizado em mídia digital, contendo as fotos aéreas com localização e notas 

técnicas que descreve o imóvel. 

 

4.3. Para a contratação do empreendimento com a CAIXA, (ou outro agente financiador) deverão ser previamente 

equacionadas as diferentes situações do imóvel quanto às ocupações que impedem a liberação dos mesmos, 

conforme critérios da CAIXA, (ou outro agente financiador). 

 

4.4. Caso se configure inviável a contratação do financiamento do PMCMV com a CAIXA, ou outro agente 

financiador, relativamente a qualquer imóvel disponibilizado por meio deste procedimento, não implica para o 



 

 

Município a obrigação de substituí-lo. 

 

5. DA RELAÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 
 

5.1. As Entidades/Empresas apresentarão junto ao agente financeiro a relação de beneficiários do empreendimento 

contendo nome, CPF, RG, com número igual ou maior que o total de unidades habitacionais estabelecidas para os 

imóveis pleiteados. A referida relação de beneficiários observara as regras do PMCMV do Ministério das Cidades 

e integrará a documentação a ser apresentada pelas Entidades/Empresas, nos termos da legislação vigente do 

PMCMV. 

5.2. As famílias a serem beneficiadas deverão atender as regras e critérios do PMCMV, (ou outro programa 

habitacional). A relação das famílias componentes da demanda será apresentada à CAIXA para aprovação, 

conforme definições do PMCMV, na etapa que a CAIXA e o PMCMV definem conforme a regulamentação 

pertinente. 

 

6. DA VISTORIA PRÉVIA DO IMÓVEL 
 

6.1. As Entidades/Empresas deverão realizar vistoria do imóvel, com base no Anexo 1, objetivando conhecer as 

condições e características físicas inclusive do entorno, para ter ciência de todos os elementos que possam interferir 

direta ou indiretamente no empreendimento a ser realizado. 

 

6.2. A vistoria ao(s) imóvel(is) deverá ser realizada diretamente pelas Entidades/Empresas, sem agendamento junto à 

Prefeitura do Município de Anajás-PA. 

 

6.3. As Entidades/Empresas deverão apresentar Declaração, nos termos do Anexo 3, de que vistoriou e tem ciência das 

condições e das notas técnicas relativas ao(s) imóvel(is) de seu interesse, que deverá compor os documentos deste 

procedimento. 

 
 

7. DAS INFORMAÇÕES 
 

7.1. Quaisquer esclarecimentos e/ou informações complementares sobre este procedimento poderão ser obtidos 

mediante requerimento escrito, assinado pelo representante legal da Entidade/Empresas, apresentado nos termos 

do item 6 do Quadro Resumo. 

 

7.2. Não serão atendidos pedidos de informações e/ou esclarecimentos formulados por telefone, vedada a comunicação 

personalizada. 

 

7.3. Os esclarecimentos serão realizados por escrito a parte demandante. 

 

7.4. Os interessados poderão acessar o Edital por meio dos endereços eletrônico https://anajas.pa.gov.br/ 
 
 

8. DA REPRESENTAÇÃO LEGAL/CREDENCIAMENTO 
 

8.1. Na sessão de abertura deste procedimento serão apresentados à Comissão Especial os documentos destinados a 

identificar e qualificar os representantes das Entidades/Empresas. 

 

8.2. Quando a Entidade/Empresa for  representada por dirigente legalmente constituído, a comprovação dessa 

qualidade deverá ser feita por meio do Estatuto Social e da última ata que elegeu a Diretoria em exercício, 

devidamente registrada no órgão competente, se for o caso, acompanhados da cédula de identidade do 

representante. 

 
8.3. A representação poderá se dar também por meio de procuração, com poderes específicos para o fim a que se 

destina, credenciando o representante, inclusive para recebimento de intimações, ciência de todos os atos e 

desistência de recursos em geral, se for o caso. 

 

8.4. A procuração poderá ser outorgada por instrumento particular, devendo ser entregue por ocasião da abertura dos 



 

 

trabalhos. 

8.5. A falta de procuração não implicará em inabilitação, mas impedirá o representante de se manifestar em nome da 

Entidade/Empresa. 

 

8.6. Os documentos de representação legal/credenciamento serão verificados pela Comissão Especial e colocados à 

disposição dos demais presentes. Após, serão retidos pela Comissão para juntada ao respectivo processo 

administrativo. 

 
8.7. Não será permitida a participação de uma única pessoa como representante de mais de uma Entidade/Empresa. 

 

9. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO 
 

9.1. Os documentos deverão ser entregues pelas Entidades/Empresa em ENVELOPE ÚNICO, lacrado, opaco, 

indevassável, impedindo a identificação de seu conteúdo e subscrito com os seguintes dados: 

 

9.1.1. Endereçamento: 

 

- Prefeitura do Município de Anajás-PA. 

 

- CHAMADA PÚBLICA N° 000/2025 

 

Referência ao conteúdo do Envelope: 

- DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO. 

 

9.1.2. Identificação: 

 

- Razão Social ou Denominação Social e endereço completo da Entidade/Empresa. 

 

9.2. O envelope deverá ser protocolado no local de Protocolo da Prefeitura Municipal, na data, horário e endereço 

assinalados nos itens 2 e 4 do Quadro Resumo do presente Edital, com registro do dia e horário do recebimento, 

não sendo aceitos, após o horário, adendos, acréscimos, supressões ou esclarecimentos a respeito de seus 

conteúdos. 

 
 

9.3. Os documentos apresentados deverão: 

 

9.3.1. Estar com o PRAZO DE VALIDADE em vigor. 

 

9.3.2. Ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por 

servidor da Administração. 

 

9.3.3. Ser subscritos pelo(s) representante(s) legal(is) da Entidade/Empresa ou procurador com poderes 

específicos, com identificação clara de seu subscritor. 

 

9.3.4. Ser compatíveis com as respectivas inscrições nas esferas federal, estadual e municipal, sendo vedada, 

na apresentação, a mesclagem dos documentos de estabelecimentos diversos (números de inscrição no 

CNPJ, IE e CCM). 

 

9.3.5. Estar rubricados, ordenados e numerados em ordem sequencial, PREFERENCIALMENTE 

ACONDICIONADOS EM PASTAS COM DOIS FUROS na ordem da documentação indicada no item 

12, de acordo com as prescrições deste Edital. 

 

9.4. A aceitação dos documentos obtidos via internet ficará condicionada à confirmação de sua validade, também por 

esse meio eletrônico. 

 

9.5. As Entidades/Empresas participantes deverão apresentar os documentos estritamente necessários, evitando 



 

 

 

 

duplicidade e a inclusão de outros, supérfluos ou dispensáveis. 

 
 

10. DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO/PONTUAÇÃO 
 

10.1. Para efeitos deste Chamamento, as Entidades/Empresas  deverão apresentar os seguintes documentos para 

habilitação: 

Habilitação jurídica 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede;  

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da 

União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 

qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência 

da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na 

Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 

107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou 

positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 

contrata ou concorre; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm


 

 

 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado 

previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa 

física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 

116, de 2021), ou de sociedade simples;  

certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso 

II); 

Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais, comprovando: 

índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);  

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos 

de 2 (dois) anos.  

Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para 

transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de  

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 

10 % do valor total estimado da contratação. 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional 

habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação; 

A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação 

Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente. (escrever por extenso, se o caso), em plena validade 

Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato, 

da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil. 

Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho profissional competente, 

detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, também 

abaixo indicado(s): 

Para o (Engenheiro Civil): serviços básicos de engenharia, itens mais relevantes da planilha orçamentária;  

Para o (Arquiteto e Urbanista): serviços básicos da arquitetura, itens mais relevantes da planilha orçamentária; 



 

 

 

 

O(s) profissionais indicados na forma supra deverão participar da obra ou serviço objeto do contrato, e será admitida a sua 

substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o 

objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados 

executados de forma concomitante. 

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante. 

O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, 

quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local 

em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com 

as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 

disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;  

O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; 

Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social 

com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) 

editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que 

executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a 

cooperativa a contratar o objeto da licitação; e 

A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador 

 

10.2. Os documentos relacionados no subitem 12.2 não são de apresentação obrigatória para efeitos de habilitação e 

serão considerados para fins de aferição da pontuação prevista no item 13 do Edital. 

 
 

10.3. Declarações: 

 
10.3.1. Declaração de Vistoria ao local das obras, demonstrando que a proponente tomou conhecimento do local 

onde se realizarão as obras e/ou serviços, das condições técnicas, físicas e ambientais do terreno, bem 

como de todo o seu entorno e vizinhanças, observou eventuais elementos que possam interferir, direta ou 

indiretamente, no seu interesse pelo agrupamento indicado, aceitando como válida a situação em que se 

encontra o imóvel, em papel timbrado da Entidade/Empresa, ou Declaração de que o licitante tomou 

conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto 

da licitação, assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições 

e peculiaridades da contratação. 

 
10.3.2. Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo à Habilitação e aceitação das condições do Edital e seus  



 

 

 

 

anexos, em papel timbrado da Entidade/Empresa, nos termos do modelo Anexo 5 deste Edital. 

 

10.3.3. Declaração de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

tampouco menor de dezesseis anos, salvo a partir dos quatorze anos, na condição de aprendiz, em 

cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, em papel timbrado da 

Entidade/Empresa, nos termos do Anexo 6 deste Edital. 

 

10.3.4. Declaração de Rigorosa Observância das Normas de Segurança e Medicina do Trabalho, constantes da 

Consolidação das Leis do Trabalho, da Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho e de outras 

disposições acerca da matéria, em atendimento ao disposto no Parágrafo Único do Artigo 117 da 

Constituição do Estado de São Paulo, em papel timbrado da Entidade/Empresa, nos termos do Anexo 7 

deste Edital. 

 

10.3.5. Declaração de renúncia à indenização demonstrando ciência de que não lhe caberá nenhuma indenização 

por quaisquer valores preliminares despendidos para elaboração de estudos, sondagens, projetos, entre 

outros necessários à contratação junto ao agente financeiro Caixa Econômica Federal – CAIXA ou em 

decorrência de sua negativa, bem como no caso de não efetivação da desapropriação de imóvel elencado 

no Anexo 1 deste Edital, em papel timbrado da Entidade/Empresa, nos termos do Anexo 8 deste Edital. 
 

11. DOS CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO 
 

11.1. Não será aplicado critério de pontuação. 
 

12. DA ABERTURA DOS ENVELOPES / ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 
 

12.1. Na sessão pública citada no item 3, a Comissão procederá à abertura dos Envelopes das Entidades Organizadoras 

participantes, recebidos nos termos deste Edital, devendo a documentação de seu conteúdo ser examinada e 

rubricada pela Comissão, e pelos presentes, devidamente qualificados nos termos do item 10, que o desejarem. 

 

12.2. A Comissão de Chamamento analisará a documentação apresentada pelas Entidades/Empresas, verificando o 

atendimento ao item 12 deste Edital. 

 

12.3. Serão consideradas habilitadas as Entidades/Empresas que apresentarem toda a documentação formalmente em 

ordem. 

 

12.4. Serão inabilitadas as Entidades/Empresas que deixarem de apresentar qualquer documento exigido neste 

procedimento, ou que apresentarem qualquer documento fora de seu prazo de validade, ou, ainda, que não 

preencherem quaisquer de seus requisitos. 

 

12.5. Ocorrendo a inabilitação de todas as Entidades/Empresas, o Município de Anajás/PA, poderá fixar o prazo de 08 

(oito) dias úteis para apresentação de nova documentação, escoimada dos vícios que deram causa à inabilitação. 

 
12.6. As Entidades/Empresas enquadradas no subitem 12.3 deste Edital terão sua documentação avaliada para efeito de 

classificação neste procedimento, com vistas à obtenção da ordem de classificação para envio ao agente 

financeiro, segundo os critérios estabelecidos no item 12 deste Edital. 

 

12.7. A Comissão poderá divulgar o resultado da análise na sessão pública de abertura dos documentos de habilitação, 

ou ainda, sendo inviável essa hipótese, suspender os trabalhos para análise da documentação, comunicando o 

resultado por meio de publicação no site e em mural. 

 

12.8. O Município de Anajás-PA se reserva o direito de efetuar as diligências que julgar necessárias para aferir se a 

documentação e informações apresentadas pelas Entidades/Empresas atendem aos requisitos 

estabelecidos neste Edital e na legislação pertinente. 
 



 

 

 

 

12.9. De cada sessão pública deste procedimento, será lavrada ata circunstanciada dos trabalhos, da qual constarão 

eventuais manifestações, devendo a mesmo ser assinada pelos membros da Comissão Especial e pelos 

representantes legais presentes. 

 

12.10. O resultado será comunicado por meio de publicação no site do Município e em mural da Prefeitura. 

 

13. DA IMPUGNAÇÃO/ DOS RECURSOS 
 

13.1. O presente Edital poderá ser impugnado, no todo ou em parte, de acordo com as prescrições contidas na Lei 

Federal 14.133/2021. 

 

13.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante o Município de Anajásá/PA, a Entidade/Empresas 

participante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder o recebimento dos envelopes contendo a 

documentação. 

 

13.3. As defesas, impugnações, recursos, pedidos de reconsideração, representações e reclamos de qualquer natureza, 

deverão ser formulados por escrito, assinados pelo representante legal da Entidade/Empresas, com comprovação 

dessa qualidade, protocolados no endereço indicado no item 4 do Quadro Resumo do presente Edital, no horário 

das 9h às 17h, em estrita observância ao respectivo prazo legal. 

 

13.4. As disposições regulamentares em matéria recursal são as previstas na Lei 14.133/2021, obedecidos 

rigorosamente os prazos e processamentos ali consignados. 

 

13.5. As impugnações e recursos deverão ser endereçados ao Presidente da Comissão Especial de Chamamento para 

análise e, se for o caso, reconsideração da decisão que deu origem a irresignação da proponente. Na hipótese de 

manutenção da decisão, a Comissão Especial de Chamamento encaminhará o recurso à Autoridade Superior, 

devidamente informado, para decisão, com observância dos prazos legais. 

 

13.6. As intimações dos atos administrativos decorrentes deste procedimento de CHAMAMENTO dar-se-ão por meio 

de publicação no site do Município e mural da Prefeitura. 

 

13.7. A publicação poderá ser dispensada se a decisão for veiculada em sessão de julgamento na qual estejam presentes 

todos os responsáveis legais das participantes, quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e 

lavrada em ata. 

 

14. DA HOMOLOGAÇÃO 
 

14.1. Decorrido o prazo recursal contra o julgamento proferido e/ou decididos os eventuais recursos interpostos, a 

Comissão Especial de Chamamento encaminhará o processo à Autoridade Superior, com a relação das 

Entidades/Empresas selecionadas, para a HOMOLOGAÇÃO deste procedimento. 

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
 

15.1. O Município fornecerá à(s) Entidade(s) /Empresas (s) selecionada(s) carta de anuência que lhe permitirá licenciar 

e obter os alvarás para execução das obras do empreendimento, para posteriormente, assinar contrato com a 

Caixa Econômica Federal – CAIXA, ou outro agente financiador. 

 

16. DOS PRAZOS PARA APROVAÇÃO DE PROJETOS E CONTRATAÇÃO 
 

16.1. A(s) Entidade(s) Empresas (s) selecionada(s) deverão providenciar a elaboração do projeto legal e respectivas 

aprovações que se fizerem necessárias junto a todos os órgãos públicos e às concessionárias, bem como, 

acompanhamento do projeto até a aprovação final, atendendo aos critérios e exigências do órgão financiador. 

 

 



 

 

 

 

 

16.2. Após a publicação da HOMOLOGAÇÃO com a classificação, e respectiva regulamentação por decreto da lei nº 

118/2007 de 08 de junho de 2027, que "Autoriza o Poder Executivo Municipal a realizar a doação de imóvel, 

Matrícula nº 100/2024, para entidades/empresa Habitacional(is), a fim de desenvolver ações para 

implantação de projetos habitacionais do programa Minha Casa Minha Vida Entidades/Empresas e dá 

outras providências", a Entidade/Empresa terá o prazo máximo 60 (sessenta) dias para protocolar os projetos 

legais, urbanismo e arquitetônicos junto à Prefeitura Municipal. Após essas aprovações, para protocolar o projeto  

junto ao agente financiador, o prazo máximo será de 30 dias da última aprovação, com todas as informações 

necessárias para análise e aprovação, os referidos prazos são prorrogáveis com base em justificativa apresentada 

pela interessada e análise da Secretaria de Obras do Município. 

 

16.3. Nos casos em que houver desmembramento de gleba ou parcelamento do solo, o prazo para protocolar o projeto, 

será de 03 meses após a aprovação do desmembramento ou parcelamento. 

 

16.4. O prazo máximo para apresentar e aprovar os elementos técnicos, conforme critérios e exigências do agente 

financiador, para contratação do empreendimento será de 01 ano após a data do protocolo de aprovação do 

projeto, prorrogável por no máximo mais um ano desde que justificado. 

 

17. DAS CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 
 

17.1. A área técnica do agente financiador efetuará a análise e aprovação dos projetos executivos. Para a contratação 

dos empreendimentos deverá ser apresentado o alvará de aprovação e execução de obras, e atendidas as demais 

exigências do agente financiador, e do PMCMV, ou outro programa habitacional, estadual/municipal, no 

momento da contratação. 

 
18. DA CANCELAMENTO DA CARTA DE ANUÊNCIA 

 

18.1. No caso de não cumprimento dos prazos estabelecidos neste procedimento a Entidade/Empresa selecionada em 

primeiro lugar terá sua carta de anuência cancelada, podendo ser convocada a 2º colocada para o respectivo 

imóvel, e assim sucessivamente. 

 

19. DA REVOGAÇÃO DESTE PROCEDIMENTO 
 

19.1. A Secretaria Municipal de Gestão Pública poderá revogar o presente procedimento por interesse público, deven- 

do anulá-lo, sempre em decisão fundamentada. 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

20.1. Ao participar do presente certame, as Entidades/Empresas assumem integral responsabilidade pela autenticidade 

e veracidade de todos os documentos e informações prestadas, respondendo na forma da lei por qualquer 

irregularidade constatada. 

 

20.2. As Entidades/Empresas devem ter pleno conhecimento das disposições constantes deste Edital, bem como de 

todas as suas condições, não podendo invocar nenhum desconhecimento, como elemento impeditivo para 

formulação de sua documentação. 

 
20.3. É facultado à Comissão Especial de Chamamento ou Autoridade Superior, em qualquer fase do procedimento de 

CHAMADA PÚBLICA, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 

nos termos da legislação vigente. 

 

20.4. A Entidade/Empresas selecionada fica obrigada a manter, durante todo o decorrer do procedimento de seleção 

deste certame e/ou até a completa entrega do empreendimento, totalmente concluído e habitável, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas pelo Município de Anajás/PA e pelo agente financeiro Caixa 

Econômica Federal – CAIXA, (ou outro agente financiador) 



 

 

 

20.5. Caso a Comissão Especial de Chamamento constate, no curso deste procedimento, a participação de 

Entidade/Empresa que apresente quaisquer das situações previstas no subitem 4.7 deste Edital, procederá à sua 

inabilitação, nos termos da Lei 14.133/2021. 

20.6. Qualquer Entidade/Empresa participante poderá ser alijada deste procedimento, em qualquer fase, se o 

Município, por meio de sua Comissão Especial tiver conhecimento de fato desabonador à sua habilitação jurídica, 

regularidade fiscal, regularidade econômico-financeira e qualificação técnica, não apreciados pela Comissão 

Especial de Chamamento/Agente de Contratação, supervenientes, ou só conhecidos após o julgamento. 

 

20.7. As Entidades/Empresas participantes assumirão integral responsabilidade pelos danos que causarem à ao 

Município de Anajás/PA e a terceiros, por si ou seus sucessores e representantes, na implementação do objeto do 

presente certame, isentando o Município de Anajás /PA de qualquer ônus. 

 

20.8. Constitui crime tentar impedir, perturbar ou fraudar a realização deste procedimento, nos termos do artigo 337, 

I, da Lei Federal n.º 14.133/2021, ensejando representação ao Ministério Público para propositura da ação penal 

cabível. 

 

20.9. Todos os elementos fornecidos pela Prefeitura do Município de Anajás/PA, que compõem o presente Edital e 

seus Anexos, são complementares entre si. 

 
20.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia de seu início e incluir-se-á o dia do 

vencimento. Só iniciam e vencem os prazos referidos neste Edital em dia de expediente na Administração 

Municipal de Anajás /PA. 

 
20.11. Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei Federal 14.133/2021 e suas alterações, cujas normas ficam 

incorporadas a este instrumento, independentemente de sua menção ou transcrição. 

 
20.12. Fica eleito o Foro desta Comarca, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para serem 

dirimidas possíveis dúvidas e questões oriundas deste procedimento de CHAMADA PÚBLICA. 

 

21. DOS ANEXOS 
 

21.1. Integram o presente Edital os seguintes Anexos: 

 

ANEXO I – Termo de referência 

ANEXO II – Modelo – Carta Proposta 

ANEXO III - Modelo de Declaração – Vistoria e Ciência relativa à situação do(s) Imóvel(is) 

ANEXO IV - Modelo de Declaração - Inexistência de Fato Impeditivo à Habilitação 

ANEXO V - Modelo de Declaração – Emprego de Menor 

ANEXO VI - Modelo de Declaração – Normas de Segurança e Medicina do Trabalho 

ANEXO VII – Declaração de renúncia à indenização 

 

 

Anajás, 27  de fevereiro de 2025 

 

 

 

 
VIVALDO MENDES DA CONCEIÇÃO 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ANAJÁS/PA 

AGENTEDE CONTRATAÇÃO 

 
 

REF.: CHAMAMENTO N 000/2025 - 

 

SELEÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DA CONSTRUÇÃO CIVIL APTA A CELEBRAR 

CONTRATO COM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, INTERESSADA NA 

PRODUÇÃO   DE 25 (VINTE E CINCO) UNIDADES HABITACIONAIS DE INTERESSE 

SOCIAL, ATRAVÉS DA APRESENTAÇÃO DE PROJETO E CONSTRUÇÃO NO ÂMBITO DO 

PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA, COM VISTAS A ATENDER FAMÍLIAS DE 

BAIXA RENDA DO MUNICÍPIO DE ANAJÁS, CONFORME CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS 

ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO. 

 

ENTIDADES 
 

IMÓVEIS / EMPREENDIMENTOS 
TOTAL GERAL 

UH: 

 

Propriedade 
  

Empreendimento 
 

Endereço 
  

TOTAL 

    

 

  

ANEXO I 

DESCRIÇÃO DA ÁREA PARA EMPREENDIMENTOS PMCMV 



 

 

 
 

 

 

 

 

À 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ANAJÁS/PA 

AGENTEDE CONTRATAÇÃO 

 
 

REF.: CHAMAMENTO N 000/2025 - 

 

SELEÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DA CONSTRUÇÃO CIVIL APTA A CELEBRAR CONTRATO 

COM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, INTERESSADA NA PRODUÇÃO   DE 25 (VINTE E 

CINCO) UNIDADES HABITACIONAIS DE INTERESSE SOCIAL, ATRAVÉS DA APRESENTAÇÃO 

DE PROJETO E CONSTRUÇÃO NO ÂMBITO DO PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA, COM 

VISTAS A ATENDER FAMÍLIAS DE BAIXA RENDA DO MUNICÍPIO DE ANAJÁS, CONFORME 

CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO. 

 

A , inscrita no CNPJ sob o n.º , estabelecida na 

      n.º         ,    Bairro ,    Cidade ,    Estado 

  , telefone n.º            -         , fax n.º          -       , e-mail  , por 

intermédio de seu representante legal , portador(a) do RG n.º e do CPF n.º 

  , em cumprimento às disposições Editalícias, vem por meio desta MANIFESTAR interesse em 

EMPREENDER A CONSTRUÇÃO DE CONJUNTO(S) DE HIS, conforme as regras do PMCMV, 

por meio de contrato a ser assinado com a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CAIXA, nos 

empreendimentos abaixo discriminados, de acordo com a seguinte ordem de prioridade: 
 

Tipo Terreno m² Casa m² Nº cômodos Nº UH’S 

1º Imóvel     

     

xxxxxx, de de 2024. 

 
 

(assinatura do representante legal 

da Entidade Organizadora) 

 
 

NOME E CARGO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II 

MODELO – CARTA PROPOSTA 



 

 

ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

VISTORIA E CIÊNCIA RELATIVA À SITUAÇÃO DO IMÓVEL 

 

 

 

 

 
 

À 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ANAJÁS/PA 

AGENTEDE CONTRATAÇÃO 

 
 

REF.: CHAMAMENTO N 000/2025 - 

 

SELEÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DA CONSTRUÇÃO CIVIL APTA A CELEBRAR CONTRATO 

COM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, INTERESSADA NA PRODUÇÃO   DE 25 (VINTE E 

CINCO) UNIDADES HABITACIONAIS DE INTERESSE SOCIAL, ATRAVÉS DA APRESENTAÇÃO 

DE PROJETO E CONSTRUÇÃO NO ÂMBITO DO PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA, COM 

VISTAS A ATENDER FAMÍLIAS DE BAIXA RENDA DO MUNICÍPIO DE ANAJÁS, CONFORME 

CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO. 

 

A , inscrita no CNPJ sob o n.º , estabelecida na 

      n.º         ,    Bairro ,    Cidade ,    Estado 

  , telefone n.º            -         , fax n.º          -       , e-mail  , por 

intermédio de seu representante legal , portador(a) do RG n.º e do CPF n.º 

  , em cumprimento às disposições Editalícias, DECLARA que vistoriou o(s) imóvel(is) abaixo 

relacionado(s) e tomou conhecimento de suas condições, bem como das condições e características físicas 

do entorno e das localidades em que está(ao) situado(s), além do teor das notas técnicas relativas ao(s) 

mesmo(s), tendo ciência de todos os elementos que possam interferir direta ou indiretamente no(s) 

empreendimento(s) a ser(em) realizado(s) e aceitando como válida a situação em que se encontra(m) o(s) 

imóvel(is). 

 

xxxxx de de 2024. 

 

 
 

(assinatura do representante legal 

da Entidade Organizadora) 

 

 
 

NOME 

 
 

CARGO 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO À HABILITAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

À 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ANAJÁS/PA 

AGENTEDE CONTRATAÇÃO 

 
 

REF.: CHAMAMENTO N 000/2025 - 

 

SELEÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DA CONSTRUÇÃO CIVIL APTA A CELEBRAR CONTRATO 

COM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, INTERESSADA NA PRODUÇÃO   DE 25 (VINTE E 

CINCO) UNIDADES HABITACIONAIS DE INTERESSE SOCIAL, ATRAVÉS DA APRESENTAÇÃO 

DE PROJETO E CONSTRUÇÃO NO ÂMBITO DO PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA, COM 

VISTAS A ATENDER FAMÍLIAS DE BAIXA RENDA DO MUNICÍPIO DE ANAJÁS, CONFORME 

CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO. 

 

A , inscrita no CNPJ sob o n.º , estabelecida na 

      n.º         ,    Bairro ,    Cidade ,    Estado 

  , telefone n.º            -         , fax n.º          -       , e-mail  , por 

intermédio de seu representante legal , portador(a) do RG n.º e do CPF n.º 

  , em cumprimento às disposições Editalícias, DECLARA, sob as penalidades cabíveis, a 

inexistência de fato impeditivo à sua habilitação, bem como que conhece e concorda plenamente com as 

condições constantes do Edital e seus Anexos. 

 

 

 

xxxxx, de de 2024. 

 

 

 
 

(assinatura do representante legal 

da Entidade Organizadora) 

 
 

NOME 

 
 

CARGO 

 

 

 



 

 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

EMPREGO DE MENOR 

 

 

 

 

 
 

 

À 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ANAJÁS/PA 

AGENTEDE CONTRATAÇÃO 

 
 

REF.: CHAMAMENTO N 000/2025 – 

 

SELEÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DA CONSTRUÇÃO CIVIL APTA A CELEBRAR CONTRATO 

COM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, INTERESSADA NA PRODUÇÃO   DE 25 (VINTE E 

CINCO) UNIDADES HABITACIONAIS DE INTERESSE SOCIAL, ATRAVÉS DA APRESENTAÇÃO 

DE PROJETO E CONSTRUÇÃO NO ÂMBITO DO PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA, COM 

VISTAS A ATENDER FAMÍLIAS DE BAIXA RENDA DO MUNICÍPIO DE ANAJÁS, CONFORME 

CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO. 

 
 

A , inscrita no CNPJ sob o n.º , estabelecida na 

      n.º         ,    Bairro ,    Cidade ,    Estado 

  , telefone n.º            -         , fax n.º          -       , e-mail  , por 

intermédio de seu representante legal , portador(a) do RG n.º e do CPF n.º 

  , DECLARA que, em cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, NÃO emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e tampouco 

menor de dezesseis anos, salvo a partir dos quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

 
XXXX, de de 2024 

 

 

 
 

(assinatura do representante legal 

da Entidade Organizadora) 

 

 
 

NOME 

 
 

CARGO 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

NORMAS DE SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

 

 

 

 

 

 
 

À 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ANAJÁS/PA 

AGENTEDE CONTRATAÇÃO 

 
 

REF.: CHAMAMENTO N 000/2025 - 

SELEÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DA CONSTRUÇÃO CIVIL APTA A CELEBRAR CONTRATO 

COM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, INTERESSADA NA PRODUÇÃO   DE 25 (VINTE E 

CINCO) UNIDADES HABITACIONAIS DE INTERESSE SOCIAL, ATRAVÉS DA APRESENTAÇÃO 

DE PROJETO E CONSTRUÇÃO NO ÂMBITO DO PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA, COM 

VISTAS A ATENDER FAMÍLIAS DE BAIXA RENDA DO MUNICÍPIO DE ANAJÁS, CONFORME 

CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO. 

 
 

A , inscrita no CNPJ sob o n.º , estabelecida na 

      n.º         ,    Bairro ,    Cidade ,    Estado 

  , telefone n.º            -         , fax n.º          -       , e-mail  , por 

intermédio de seu representante legal , portador(a) do RG n.º e do CPF n.º 

  ,DECLARA rigorosa observância às Normas de Segurança e Medicina do Trabalho, constantes da 

Consolidação das Leis do Trabalho, da Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho e de outras 

disposições acerca da matéria. 

 

 
xxxxx, de de 2024. 

 

 
 

(assinatura do representante legal 

da Entidade Organizadora) 

 

 
 

NOME 

 

 
 

CARGO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO VII 

DECLARAÇÃO 

RENÚNCIA À INDENIZAÇÃO 

 
 
 
 
 
 

 

 

À 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ANAJÁS/PA 

AGENTEDE CONTRATAÇÃO 

 
 

REF.: CHAMAMENTO N 000/2025 - 

 

SELEÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DA CONSTRUÇÃO CIVIL APTA A CELEBRAR CONTRATO 

COM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, INTERESSADA NA PRODUÇÃO   DE 25 (VINTE E 

CINCO) UNIDADES HABITACIONAIS DE INTERESSE SOCIAL, ATRAVÉS DA APRESENTAÇÃO 

DE PROJETO E CONSTRUÇÃO NO ÂMBITO DO PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA, COM 

VISTAS A ATENDER FAMÍLIAS DE BAIXA RENDA DO MUNICÍPIO DE ANAJÁS, CONFORME 

CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO. 

 
 

A , inscrita no CNPJ sob o n.º , estabelecida na 

      n.º         ,    Bairro ,    Cidade ,    Estado 

  , telefone n.º            -         , fax n.º          -       , e-mail  , por 

intermédio de seu representante legal , portador(a) do RG n.º e do CPF n.º 

  , DECLARA que, ao participar do procedimento em referência, tem ciência de que não lhe caberá 

nenhuma indenização por quaisquer valores preliminares despendidos para elaboração de estudos, 

sondagens, projetos, entre outros necessários à contratação junto ao agente financeiro CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL – CAIXA ou em decorrência de sua negativa, bem como no caso de não 

efetivação da desapropriação de imóvel elencado no Anexo 1 do Edital em referência. 

 

xxxxxx, de de 2024 

 
 

(assinatura do representante legal 
da Entidade Organizadora) 

 
 

NOME 

 
 

CARGO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 
 
 
 
 

TERMO DE SELEÇÃO 
 

Objeto: SELEÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DA CONSTRUÇÃO CIVIL APTA A CELEBRAR 

CONTRATO COM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, INTERESSADA NA PRODUÇÃO   

DE 25 (VINTE E CINCO) UNIDADES HABITACIONAIS DE INTERESSE SOCIAL, ATRAVÉS DA 

APRESENTAÇÃO DE PROJETO E CONSTRUÇÃO NO ÂMBITO DO PROGRAMA MINHA CASA 

MINHA VIDA, COM VISTAS A ATENDER FAMÍLIAS DE BAIXA RENDA DO MUNICÍPIO DE 

ANAJÁS, CONFORME CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE 

INSTRUMENTO. 
 
1. O MUNICÍPIO DE ANAJÁS, concluído o processo de seleção instituído pelo CHAMAMENTO 

PÚBICO - Nº 01/2025, declara selecionada a empresa da construção civil, abaixo qualificada: 
 

• Empresa:__________________________ 
 _________________________________________________ 
2. A empresa selecionada deverá apresentar na Instituição Financeira, no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias após o recebimento deste Termo, a proposta selecionada neste chamamento, contendo a 
documentação completa para análise e contratação da operação no âmbito do Programa Minha Casa 
Minha Vida, com recursos do FAR, conforme especificado pelo Agente Executor do Programa. 

 
3. Findo o prazo estipulado sem que a empresa tenha cumprido as exigências constantes nos itens 

anteriores, a critério do MUNICÍPIO DE ANAJÁS, o presente TERMO DE SELEÇÃO será 
CANCELADO. 

 
 
 
 

Anajás/PA, ___/        /2025    
 
 

 
 

PREFEITO MUNICIPAL DE ANAJÁS 

 
 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
 
 
Recebi em:     /        /2025 
 
Empresa: 

 
 
 
 
  



 
 
 
 
 
 

 
 

 

 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. CHAMADA PÚBLICA VISANDO A SELEÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

APTA A CELEBRAR CONTRATO COM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, INTERESSADA NA 

PRODUÇÃO   DE 25 (VINTE E CINCO) UNIDADES HABITACIONAIS DE INTERESSE SOCIAL, 

ATRAVÉS DA APRESENTAÇÃO DE PROJETO E CONSTRUÇÃO NO ÂMBITO DO PROGRAMA MINHA 

CASA MINHA VIDA, COM VISTAS A ATENDER FAMÍLIAS DE BAIXA RENDA DO MUNICÍPIO DE 

ANAJÁS, CONFORME CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO, 

conforme Portarias MCID nº 725. 727 e 1.482/2023.  

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de no máximo 5 anos contados da solicitação da contratada, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO  

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.1. Em decorrência da necessidade de padronização do objeto.  

4.1.2. Em decorrência da necessidade de manter a compatibilidade com plataformas e padrões já 

adotados pela Administração. 

4.1.3. Quando determinada marca ou modelo comercializados por mais de um fornecedor forem os 

únicos capazes de atender às necessidades do contratante.  

4.1.4. Quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser mais bem compreendida pela identificação 

de determinada marca ou determinado modelo aptos a servir apenas como referência. 

 

 
 



 
 
 
 
 
 

 
 

 

4.2. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) 

ou modelo(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares.  

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço (Inciso III do art. 41 da lei nº 

14.133, de 2021) 

4.3. Diante das conclusões extraídas do processo n.,  a Administração não aceitará o fornecimento 

dos seguintes produtos/marcas: 

a) Solicitar, motivadamente, carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução 

do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor 

b) A exigência prevista no inciso II do caput deste artigo restringir-se-á ao licitante provisoriamente 

vencedor quando realizada na fase de julgamento das propostas ou de lances 

Da exigência de carta de solidariedade (Inciso IV do art. 41 da lei nº 14.133, de 2021 

4.4. Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida 

pelo fabricante, que assegure a execução do contrato. 

Subcontratação 

4.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.6. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

4.7. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até 

a data de assinatura do contrato.   

4.8. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis 

após a assinatura do contrato. 

4.9. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da 

contratação. 

Vistoria 

4.10. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno 

das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de 

realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-

feira, das 8:00 horas às 17:00 horas.   

4.11. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.  

4.12. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 

empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

4.13. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação. 

 

 



 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

4.14. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, 

devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: após a emissão da ordem de serviço; 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados no Secretaria Municipal de Obras do Município.  

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: horário comercial, a combinar com a Contratada.  

Materiais a serem disponibilizados 

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir 

estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário: 

5.4.1. Projetos Arquitetônicos de uma casa de 50,82m² e uma casa para atendimento PCD de 

55,06m², todos os documentos abaixo devem ser apresentados de acordo com tal projeto.  

5.4.2. Elaboração e entrega dos projetos básicos e executivos, memorial descritivo, 

projetos de urbanização, projetos complementares, projetos de infraestrutura e orçamento das 

unidades habitacionais, bem como demais documentos técnicos exigidos, atendendo aos requisitos 

necessários para aprovação da proposta pela Caixa Econômica Federal CAIXA, incluindo as ART - 

Anotação de Responsabilidade Técnica / RRT - Registro de Responsabilidade Técnica, para 

formalização da contratação do empreendimento habitacional junto à CAIXA, em imóveis de 

propriedade do MUNICÍPIO a serem doados às famílias beneficiadas no âmbito do Programa Minha 

Casa Minha Vida. 

5.4.3. Elaboração de Projeto Arquitetônico e Planta Humanizada (conforme o modelo 

disponibilizado) cotada com as dimensões dos moveis e seus respectivos distanciamentos no 

Departamento de Engenharia do Município antes do protocolo na CEF para o Município de ANAJÁS, 

onde será verificado o atendimento de todos os requisitos previstos nas legislações aplicáveis. 

5.4.4. As habitações de interesse social de que trata esta Chamada serão construídas em 

terrenos do     Município de ANAJÁS, localizados na área urbana, destinadas aos munícipes habilitados 

no PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA, segundo critérios de avaliação do   Programa e da Gestora 

Caixa Econômica Federal. 

5.5. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

5.5.1. No mínimo 3% do total das unidades habitacionais serão adaptadas e equipadas para 

uso por pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida nos termos da ABNT NBR 9050. Este 

empreendimento se destina a público-alvo pré-selecionado. 

5.5.2. Serão admitidas unidades habitacionais com tecnologia alternativa, nos projetos 

executivos, desde que permitam a redução de prazos do cronograma físico das obras. Esta tecnologia 

deve ser  



 
 
 
 
 
 

 
 

homologada pela Caixa Econômica Federal ou que estejam aprovada a viabilidade prévia do sistema 

construtivo inovador junto à Caixa Econômica Federal - CEF, que apresente laudos técnicos de 

desempenho que atendam a ABNT NBR 15575-1:2013, emitidos por instituição avaliadora credenciada 

junto ao Ministério das Cidades/SINAT. 

5.5.3. O material a ser fornecido deve ser de boa qualidade e atender às especificações técnicas 

da ABNT, tais como a NBR 15575-1:2013, Portaria nº: 959/2021 do Ministério do Desenvolvimento 

Regional, entre outras aplicáveis. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

5.6. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do 

objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 

do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o 

período 12 meses.  

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 
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Fiscalização 

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, III);  

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, V); 

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

6.18. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

6.19. As penalidades e sanções serão aplicadas conforme contrato assinado entre a SELECIONADA e 

o ÓRGÃO FINANCIADOR.  

Gestor do Contrato 

6.20. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 



 
 
 
 
 
 

 
 

 

 
 
 

6.21. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

II).  

6.22. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, III).  

6.23. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

6.24. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

6.25. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

6.26. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 

conforme previsto no instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços. 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação 

da prestação dos serviços. 

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

7.4. As penalidades e sanções serão aplicadas conforme contrato assinado entre a SELECIONADA e 

o ÓRGÃO FINANCIADOR.  



 
 
 
 
 
 

 
 

 

 
 
 
 
 

Do recebimento 

7.5. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de 

planilha e memória de cálculo detalhada. 

7.5.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 

aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

7.5.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 

contratual, quando for o caso. 

7.6. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 dias corridos, pelos fiscais técnico 

e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 

2022). 

7.6.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser 

paga. 

7.6.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, 

X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.6.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 

23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 

7.6.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o 

ponto de vista técnico e administrativo. 

7.6.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 

análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 

indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.6.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.6.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 

ser apontadas no Recebimento Provisório. 



 
 
 
 
 
 

 
 

7.6.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.6.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

 

 
 
 

7.6.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

7.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-

los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo conforme o cronograma físico ou qualidade 

aprovada, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante 

termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.8.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.8.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

7.8.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

7.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art143


 
 
 
 
 
 

 
 

Liquidação 

7.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.12.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

 
 
 

7.13. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-

se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.15. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.16. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.17. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 

do contratante. 

7.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 



 
 
 
 
 
 

 
 

7.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

Prazo de pagamento 

7.21. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, 

de 2022. 

7.22. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice do contrato de correção monetária. 

 

 
 

Forma de pagamento 

7.23. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.24. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.25. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.25.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

7.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

Antecipação de pagamento 

7.27. A presente contratação permite a antecipação de pagamento da execução (parcial/total), 

conforme as regras previstas no presente tópico. 

7.28. O contratado emitirá recibo/nota fiscal/fatura/documento idôneo/... correspondente ao valor da 

antecipação de pagamento de R$ ...... (valor por extenso), tão logo ... (incluir condicionante – ex: seja 

assinado o termo de contrato, ou seja, prestada a garantia etc.), para que o contratante efetue o 

pagamento antecipado. 

7.29. Para as etapas seguintes do contrato, a antecipação do pagamento ocorrerá da seguinte forma: 

7.29.1. R$..... (valor em extenso) quando do início da segunda etapa. 

7.29.2. Fica o contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor 

antecipado na hipótese de inexecução do objeto. 

7.29.3. No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela não-

executada do contrato. 



 
 
 
 
 
 

 
 

7.29.4. O valor relativo à parcela antecipada e não executada do contrato será atualizado 

monetariamente pela variação acumulada conforme o contrato, desde a data do pagamento da 

antecipação até a data da devolução. 

7.30. A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento. 

7.31. O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de até 45 dias, contados do recebimento 

do objeto.   

7.32. A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os quais 

deverão ocorrer após a regular execução da parcela contratual a que se refere o valor antecipado. 

7.33. O pagamento de que trata este item está condicionado à tomada das seguintes providências pelo 

contratado: 

7.33.1. comprovação da execução da etapa imediatamente anterior do objeto pelo contratado, 

para a antecipação do valor remanescente; 

7.34. O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções tributárias 

incidentes. 

Cessão de crédito 

7.35. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de 

acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, 

conforme as regras deste presente tópico. 

7.35.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 

de julho de 2020, dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.36. A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 

de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato 

administrativo. 

7.37. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 

condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de 

crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e 

trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de 

licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos 

termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

7.38. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e 

exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime 

jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de 

pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for 

o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração (Instrução Normativa nº 53, 

de 8 de julho de 2020 e Anexos). 

7.39. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 

responsabilidade do contratado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art12


 
 
 
 
 
 

 
 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade credenciamento, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será empreitado por preço global.  

Critérios de aceitabilidade de preços 

8.3. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério 

de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

8.3.1. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, 

por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos 

como  

 

 

 

relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de 

exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº  14.133/2021); 

8.4. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de 

aceitabilidade de preços será: 

8.4.1. valor global: conforme valor estimado da licitação 

8.4.2. custos unitários relevantes: itens na planilha orçamentária do edital.  

Exigências de habilitação 

8.5. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz 

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 



 
 
 
 
 
 

 
 

8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.20. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea 

“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

8.21. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.22. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

8.23. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 

(um);  

8.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

8.25. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

8.26. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm


 
 
 
 
 
 

 
 

8.27. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 

de  

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 

capital mínimo de 10 % do valor total estimado da contratação. 

8.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 65, §1º). 

8.29. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

8.30. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

8.30.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação 

8.31. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente. (escrever por extenso, se 

o caso), em plena validade 

8.32. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no 

momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente 

no Brasil. 

8.33. Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho 

profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou 

serviço de características semelhantes, também abaixo indicado(s): 

8.33.1. Para o (Engenheiro Civil): serviços básicos de engenharia, itens mais relevantes da 

planilha orçamentária;  

8.33.2. Para o (Arquiteto e Urbanista): serviços básicos da arquitetura, itens mais relevantes da 

planilha orçamentária; 

 

8.34. O(s) profissionais indicados na forma supra deverão participar da obra ou serviço objeto do 

contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, 

desde que aprovada pela Administração. 

8.35. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.36. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório 

de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.36.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial da empresa licitante. 

8.36.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que 

deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 



 
 
 
 
 
 

 
 

8.37. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

8.37.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de 

que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso 

XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.37.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada 

um dos cooperados indicados; 

8.37.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço;  

8.37.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.37.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 

que executarão o contrato; 

8.37.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 

instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 

assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 

contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 

autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e 

8.37.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e não será tornado público antes de 

definido o resultado do julgamento das propostas.  

9.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação 

entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato. 

9.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve 

o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

9.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

9.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

9.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previsto para a contratação; ou 

9.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 



 
 
 
 
 
 

 
 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. Não haverá pagamento do Município para a empresa que vier a ser selecionada. A Empresa 

vencedora arcará única e exclusivamente com todas as despesas necessárias à prestação de serviços 

para desenvolvimento do projeto e do empreendimento, inclusive taxas e demais despesas com a CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL, Cartórios e outros órgãos. 

Anajás-PA, 03 de fevereiro de 2025. 

 

 

 

 

 

 











 
  

MINISTÉRIO DAS CIDADES 

GABINETE DO MINISTRO 

 

PORTARIA Nº 47, DE 17 DE JANEIRO DE 2025 

Retificação publicada no DOU em 07 de fevereiro de 2025, Edição 27, seção 1, página 16 

 

 
VERSÃO COMPILADA 

 

Divulga as localidades habilitadas para a 

apresentação de propostas de empreendimentos 

habitacionais referentes à meta de atendimento 

direcionada às localidades impactadas por situações 

que tenham provocado o agravamento de suas 

necessidades habitacionais, e dispõe sobre os 

procedimentos para a realização das contratações 

pertinentes, no âmbito da linha de atendimento de 

provisão subsidiada de unidades habitacionais novas 

em áreas urbanas, com recursos do Fundo de 

Arrendamento Residencial, integrante do Programa 

Minha Casa, Minha Vida. 

 

 

O MINISTRO DE ESTADO DAS CIDADES, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo 
único, incisos I e II, da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto no art. 20 da Lei nº 14.600, de 
19 de junho de 2023, no art. 1º do Anexo I do Decreto nº 11.468, de 5 de abril de 2023, e nos arts. 6º, 
inciso III, e 11, inciso I, alínea "a", da Lei nº 14.620, de 13 de julho de 2023, resolve: 

Localidades habilitadas 

Art. 1º Ficam habilitadas as localidades relacionadas no Anexo desta Portaria, as quais poderão ser 
objeto de propostas de empreendimentos habitacionais no âmbito da meta de atendimento às 
localidades impactadas por situações que tenham agravado as suas necessidades de atendimento 
habitacional. 

 



Exigências aplicáveis às propostas de empreendimentos habitacionais 

Art. 2º Os proponentes qualificados, conforme art. 8º da Portaria MCID nº 1.388, de 11 de dezembro 
de 2024, poderão apresentar ao agente financeiro proposta de empreendimento habitacional a ser 
implementado nas localidades elencadas no Anexo desta Portaria, observada a meta de unidades 
habitacionais estipulada por município, constituída pela seguinte documentação: 

I – titularidade e mapeamento do imóvel; 

II – documentação comprobatória de que o imóvel se encontra em área urbana consolidada ou em área 
de expansão urbana, conforme disposto no Anexo I da Portaria MCID nº 725, de 15 de junho de 2023; 

III – tipo de edificação e quantidade de unidades habitacionais do empreendimento habitacional, 
conforme porte previsto no inciso I, item 4 da Tabela 1 do Anexo II da Portaria MCID nº 725, de 15 de 
junho de 2023; 

IV – comprovante de pagamento, ao agente financeiro, da taxa correspondente aos custos operacionais 
relativos à análise da proposta; 

V – declaração contida no Anexo da Portaria MCID nº 727, de 15 de junho de 2023, assinada pelo chefe 
do poder executivo municipal, ou representante por ele formalmente delegado, extensível ao chefe do 
poder executivo estadual, naquilo que couber e quando participante da operação, conforme 
regulamentação do Gestor do Fundo de Arrendamento Residencial - FAR; e 

VI – comprovação do envio da declaração de que trata o Anexo da Portaria MCID nº 1.388, de 11 de 
dezembro de 2024, ao Ministério Público competente, ao poder legislativo local e ao conselho de 
habitação local ou órgão equivalente, em observância ao parágrafo único do art. 7º da mesma norma. 

§ 1º É vedada a recepção de propostas que não contemplem a totalidade da documentação elencada 
no caput. 

§ 2º As localidades para as quais não houver apresentação de propostas até 31 de março de 2025 terão 
a meta prevista no Anexo desta Portaria cancelada. 

§ 3º As propostas vinculadas, integral ou parcialmente, à meta proveniente de requerimento 
apresentado por ente estadual deverão, adicionalmente à documentação elencada no caput, 
apresentar declaração assinada pelo chefe do poder executivo estadual, ou representante por ele 
formalmente delegado, com sua concordância em relação à proposta. 

Rito para contratação de empreendimentos habitacionais 

Art. 3º O agente financeiro deverá proceder à análise da documentação da proposta de 
empreendimento habitacional recepcionada, que incluirá a vistoria do imóvel, e comunicará ao 
proponente a possibilidade de prosseguir com os trâmites exigidos para sua contratação, conforme 
Portaria MCID nº 724, de 15 de junho de 2023, ciente de que não há direito subjetivo de contratação 
do empreendimento habitacional. 

Parágrafo único. Na hipótese de inconformidade da proposta, o agente financeiro deverá formalizar 
ciência ao proponente, com a apresentação de razões e justificativas. 

Art. 4º Compete à empresa do setor de construção civil, em parceria com o Ente Público Local, 
apresentar ao agente financeiro a documentação necessária para atestar a viabilidade técnica, 
orçamentária, financeira, jurídica e de engenharia da proposta de empreendimento habitacional. 

Parágrafo único. Observada a meta por localidade prevista no Anexo desta Portaria e o ateste de que 
trata o caput, o agente financeiro deverá submeter ao Gestor do FAR a proposta de empreendimento 



habitacional detentora de viabilidade preliminar de contratação, nos termos regulamentados pelo 
Gestor do FAR. 

Art. 5º A partir da recepção da proposta com viabilidade preliminar de contratação emitida pelo agente 
financeiro, o Gestor do FAR confirmará o cumprimento dos requisitos documentais, submetendo-a ao 
Ministério das Cidades até 19 de dezembro de 2025 para publicação da portaria de aptidão à 
contratação. 

§ 1º No prazo de 120 (cento e vinte) dias contados a partir da publicação da Portaria de que trata o 
caput, o proponente e o agente financeiro deverão concluir as peças técnicas, financeiras, jurídicas, de 
engenharia e demais documentações necessárias para caracterizar a aptidão definitiva da proposta à 
contratação, nos termos dos arts. 26 a 28 da Portaria MCID nº 724, de 15 de junho de 2023. 

§ 2º Fica autorizada a contratação da proposta de empreendimento habitacional que demonstre a 
aptidão definitiva de que trata o § 1º do caput, conforme análise do agente financeiro, dentro do prazo 
estipulado. 

§ 3º A publicação da Portaria de aptidão à contratação consiste no marco para efetivo cômputo do 
número de unidades habitacionais do empreendimento frente à meta de atendimento disponível por 
localidade. 

§ 4º Atingida a meta da localidade previamente ao prazo previsto no caput, a recepção de propostas 
de que trata o caput será suspensa para o município em questão. 

§ 5º A publicação da Portaria de que trata o caput é condicionada à disponibilidade orçamentária e 
financeira, sendo facultado ao Ministério das Cidades a suspensão temporária ou permanente ou a 
prorrogação do prazo de que trata o caput. 

Disposições finais 

Art. 6º O Gestor do FAR enviará semanalmente ao Ministério das Cidades relatório com a situação das 
propostas de empreendimentos habitacionais apresentadas contendo, no mínimo: 

I - relação de propostas em análise com informação sobre o seu estágio de providências; 

II - data de apresentação da proposta ao agente financeiro; 

III - relação de propostas aprovadas na análise prevista no art. 4º; 

IV - relação de propostas com inconformidade e o seu respectivo motivo; 

V - relação de propostas com viabilidade preliminar de contratação; 

VII - data de emissão da aptidão definitiva da proposta pelo agente financeiro; 

VI - relação de propostas contratadas; 

VII - data da efetiva contratação do empreendimento habitacional; e 

VIII - data de início de obras. 

Art. 7º O proponente e o ente público municipal apoiador deverão observar as condições dispostas na 
Portaria MCID nº 724, de 15 de junho de 2023, na Portaria MCID nº 725, de 15 de junho de 2023, e na 
Portaria nº 727, de 15 de junho de 2023, ressalvados os regramentos específicos dispostos nesta 
Portaria. 

Art. 8º O Gestor do FAR deverá regulamentar o disposto nesta Portaria em até de 15 (quinze) dias 
contados a partir de sua publicação. 



Art. 9º A Portaria MCID nº 727, de 15 de junho de 2023, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 10 O Gestor do FAR enviará semanalmente ao Ministério das Cidades relatório com a situação das 
propostas de empreendimentos habitacionais protocolizadas contendo, no mínimo: 

............ 

V - relação de propostas contratadas; 

VI - avaliação quanto à pertinência de atualização da distribuição de metas de que trata o art. 1º, 
quando couber; 

VII - data da efetiva contratação do empreendimento habitacional; e 

VIII - data de início de obras." (NR) 

Art. 10 A Portaria MCID nº 704, de 17 de julho de 2024, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 10 O Gestor do FAR enviará semanalmente ao Ministério das Cidades relatório com a situação das 
propostas de empreendimentos habitacionais apresentadas contendo, no mínimo: 

........... 

V - relação de propostas contratadas; 

VI - data da efetiva contratação do empreendimento habitacional; e 

VII - data de início de obras.”  *(Redação dada pela Retificação publicada no DOU em 07/02/2025, 
Edição 27, seção 1, página 16) 

 

Art. 11 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

JADER FONTENELLE BARBALHO FILHO 

 

ANEXO  

LOCALIDADES HABILITADAS À RECEPÇÃO DE PROPOSTAS NO ÂMBITO DA META ESTABELECIDA PELO 

INCISO V DO ART. 1º DA PORTARIA MCID Nº 727, DE 15 DE JUNHO DE 2023 

UF Município Ente requerente 
Meta de Unidades 

Habitacionais disponível 

AC Assis Brasil Municipal 30 

AC Feijó Municipal 40 

AC Plácido de Castro Municipal 40 

AL Chã Preta Municipal 50 

AL Girau do Ponciano Municipal 50 

AL Igreja Nova Municipal 50 

AL Maceió Municipal 1000 

AL Marechal Deodoro Municipal 150 



AL Murici Municipal 50 

AL Piranhas Municipal 50 

AL Rio Largo Municipal 150 

AL São Miguel dos Milagres Municipal 50 

AL São Sebastião Municipal 50 

AP Amapá Municipal 50 

AP Calçoene Municipal 50 

AP Cutias Municipal 25 

AP Ferreira Gomes Municipal 50 

AP Laranjal do Jari Municipal 50 

AP Macapá Municipal 200 

AP Macapá Estadual 200 

AP Pedra Branca do Amapari Municipal 50 

AP Porto Grande Municipal 50 

AP Santana Municipal 180 

AP Santana Estadual 120 

AP Serra do Navio Municipal 25 

AP Tartarugalzinho Municipal 50 

AP Vitória do Jari Municipal 50 

BA Aiquara Estadual 20 

BA Alcobaça Municipal 50 

BA Antônio Cardoso Estadual 20 

BA Camaçari Estadual 160 

BA Cansanção Municipal 50 

BA Cardeal da Silva Estadual 40 

BA Dário Meira Estadual 20 

BA Esplanada Municipal 50 

BA Fátima Municipal 50 

BA Ipecaetá Municipal 50 

BA Itamaraju Estadual 30 

BA Juazeiro Estadual 90 

BA Juazeiro Municipal 210 

BA Pau Brasil Estadual 50 

BA Ribeira do Pombal Municipal 100 

BA Salvador Estadual 127 

BA Santa Luzia Estadual 50 

BA Teixeira de Freitas Estadual 80 

BA Tucano Municipal 50 

CE Aracati Municipal 100 

CE Boa Viagem Municipal 150 

CE Crato Municipal 300 

CE Hidrolândia Municipal 50 

CE Iracema Municipal 50 



CE Itapipoca Municipal 300 

CE Jaguaribe Municipal 50 

CE Jardim Municipal 50 

CE Lavras da Mangabeira Municipal 50 

CE Missão Velha Municipal 50 

CE Monsenhor Tabosa Municipal 50 

CE Moraújo Municipal 50 

CE Nova Olinda Municipal 50 

CE Pacoti Municipal 50 

CE Paraipaba Municipal 50 

CE Piquet Carneiro Municipal 50 

CE Potengi Municipal 50 

CE Quiterianópolis Municipal 50 

CE Viçosa do Ceará Municipal 150 

DF Brasília Distrital 600 

GO Crixás Municipal 50 

GO Goiás Municipal 50 

GO Mara Rosa Municipal 50 

GO Mozarlândia Municipal 50 

GO Santa Terezinha de Goiás Municipal 50 

GO Silvânia Municipal 50 

GO Uruana Municipal 50 

MA Açailândia Municipal 100 

MA Água Doce do Maranhão Municipal 50 

MA Araioses Municipal 50 

MA Bacabal Municipal 50 

MA Bequimão Municipal 50 

MA Bom Jesus das Selvas Municipal 50 

MA Bom Lugar Municipal 50 

MA Brejo Municipal 50 

MA Buriticupu Municipal 100 

MA Cândido Mendes Municipal 50 

MA Cantanhede Municipal 50 

MA Colinas Municipal 50 

MA Conceição do Lago-Açu Municipal 50 

MA Duque Bacelar Municipal 50 

MA Esperantinópolis Municipal 50 

MA Estreito Municipal 50 

MA Governador Archer Municipal 50 

MA Governador Luiz Rocha Municipal 50 

MA Grajaú Municipal 150 

MA Igarapé Grande Municipal 50 

MA Itapecuru Mirim Municipal 100 



MA Lima Campos Municipal 50 

MA Loreto Municipal 50 

MA Luís Domingues Municipal 50 

MA Magalhães de Almeida Municipal 50 

MA Olho d'Água das Cunhãs Municipal 50 

MA Paço do Lumiar Municipal 100 

MA Paraibano Municipal 50 

MA Pedreiras Municipal 50 

MA Pedro do Rosário Municipal 50 

MA Pirapemas Municipal 50 

MA Presidente Dutra Municipal 50 

MA Santa Filomena do Maranhão Municipal 50 

MA Santa Helena Municipal 50 

MA Santa Quitéria do Maranhão Municipal 50 

MA Santa Rita Municipal 50 

MA Santo Antônio dos Lopes Municipal 50 

MA São Bernardo Municipal 50 

MA São João do Soter Municipal 50 

MA São José de Ribamar Municipal 300 

MA São Luís Gonzaga do Maranhão Municipal 50 

MA São Mateus do Maranhão Municipal 50 

MA São Roberto Municipal 50 

MA Senador Alexandre Costa Municipal 50 

MA Senador La Rocque Municipal 50 

MA Sítio Novo Municipal 50 

MA Trizidela do Vale Municipal 50 

MA Tuntum Municipal 50 

MA Turiaçu Municipal 50 

MA Vitorino Freire Municipal 50 

MG Abadia dos Dourados Municipal 50 

MG Arantina Municipal 50 

MG Araporã Municipal 50 

MG Belo Oriente Municipal 50 

MG Caraí Municipal 50 

MG Centralina Municipal 50 

MG Crisólita Municipal 50 

MG Douradoquara Municipal 50 

MG Estrela do Sul Municipal 50 

MG Grupiara Municipal 50 

MG Guimarânia Municipal 50 

MG Indianópolis Municipal 50 

MG Mantena Municipal 50 

MG Matutina Municipal 50 



MG Minduri Municipal 50 

MG Monte Alegre de Minas Municipal 50 

MG Nova Módica Municipal 50 

MG Olaria Municipal 50 

MG Paracatu Municipal 150 

MG Pitangui Municipal 50 

MG Santana do Jacaré Municipal 50 

MG Santana do Paraíso Municipal 50 

MG Santo Antônio do Aventureiro Municipal 50 

MG São Pedro da União Municipal 20 

MG Tapira Municipal 50 

MG Taquaraçu de Minas Municipal 50 

MG Tiros Municipal 50 

MS Água Clara Estadual 50 

MS Campo Grande Estadual 50 

MS Dourados Estadual 100 

MS Inocência Estadual 50 

MS Ribas do Rio Pardo Estadual 50 

MT Barra do Garças Municipal 50 

MT Diamantino Municipal 50 

MT Marcelândia Municipal 50 

MT Nova Mutum Municipal 50 

MT Peixoto de Azevedo Municipal 50 

MT Planalto da Serra Municipal 50 

MT Santa Rita do Trivelato Municipal 50 

MT São Pedro da Cipa Municipal 50 

PA Alenquer Municipal 40 

PA Anajás Municipal 25 

PA Augusto Corrêa Municipal 50 

PA Aurora do Pará Municipal 50 

PA Aveiro Municipal 50 

PA Benevides Municipal 150 

PA Bom Jesus do Tocantins Municipal 20 

PA Breves Municipal 50 

PA Capanema Municipal 50 

PA Curuçá Municipal 25 

PA Dom Eliseu Municipal 50 

PA Itaituba Municipal 50 

PA Itupiranga Municipal 50 

PA Jacareacanga Municipal 25 

PA Juruti Municipal 150 

PA Limoeiro do Ajuru Municipal 25 

PA Marapanim Municipal 50 



PA Marituba Municipal 50 

PA Melgaço Municipal 50 

PA Moju Municipal 50 

PA Nova Ipixuna Municipal 50 

PA Novo Progresso Municipal 50 

PA Novo Repartimento Municipal 100 

PA Óbidos Municipal 150 

PA Ourém Municipal 25 

PA Peixe-Boi Municipal 50 

PA Placas Municipal 50 

PA Redenção Municipal 50 

PA Rondon do Pará Municipal 150 

PA Santa Luzia do Pará Municipal 50 

PA Santa Maria do Pará Municipal 50 

PA Santarém Municipal 60 

PA São Caetano de Odivelas Municipal 25 

PA São Domingos do Capim Municipal 50 

PA Tracuateua Municipal 50 

PA Tucuruí Municipal 100 

PA Ulianópolis Municipal 50 

PB Água Branca Municipal 30 

PB Alcantil Municipal 50 

PB Areial Municipal 50 

PB Baía da Traição Municipal 50 

PB Barra de Santa Rosa Municipal 50 

PB Belém Municipal 50 

PB Boa Vista Municipal 50 

PB Caraúbas Municipal 50 

PB Diamante Municipal 50 

PB Itapororoca Municipal 50 

PB Itatuba Municipal 50 

PB João Pessoa Municipal 400 

PB Juru Municipal 50 

PB Lagoa Seca Municipal 50 

PB Mamanguape Municipal 50 

PB Monte Horebe Municipal 30 

PB Nazarezinho Municipal 30 

PB Nova Palmeira Municipal 50 

PB Olivedos Municipal 30 

PB Pedra Branca Municipal 50 

PB Pombal Municipal 50 

PB Santa Luzia Municipal 50 

PB Santana dos Garrotes Municipal 30 



PB São José dos Cordeiros Municipal 50 

PB Serra Branca Municipal 50 

PB Sumé Municipal 50 

PE Araripina Municipal 50 

PE Canhotinho Municipal 25 

PE Jataúba Municipal 45 

PE Moreno Municipal 40 

PE Poção Municipal 30 

PE Pombos Municipal 40 

PE Quixaba Municipal 25 

PE Recife Estadual 400 

PE Vitória de Santo Antão Municipal 40 

PI Belém do Piauí Municipal 50 

PI Parnaíba Municipal 300 

PR Centenário do Sul Municipal 50 

PR Iracema do Oeste Municipal 25 

PR Iretama Municipal 50 

PR Ivaiporã Municipal 50 

PR Lidianópolis Municipal 50 

PR Nova Esperança do Sudoeste Municipal 50 

PR Paraíso do Norte Municipal 50 

PR Rio Bonito do Iguaçu Municipal 25 

PR Tibagi Municipal 50 

RJ Bom Jesus do Itabapoana Municipal 50 

RJ Cachoeiras de Macacu Municipal 150 

RJ Cambuci Municipal 50 

RJ Cardoso Moreira Municipal 50 

RJ Duque de Caxias Municipal 300 

RJ Laje do Muriaé Municipal 25 

RJ Macuco Municipal 50 

RJ Miguel Pereira Municipal 50 

RJ Nova Iguaçu Municipal 500 

RJ Quissamã Municipal 50 

RJ Tanguá Municipal 50 

RJ Valença Municipal 150 

RN Angicos Municipal 50 

RN Apodi Municipal 50 

RN Lajes Municipal 50 

RN Monte Alegre Municipal 50 

RN Patu Municipal 50 

RN Santo Antônio Municipal 50 

RR Alto Alegre Municipal 25 

RR Amajari Municipal 25 



RR Boa Vista Municipal 452 

RR Iracema Municipal 25 

RR Normandia Municipal 50 

RR Rorainópolis Municipal 50 

RR São João da Baliza Municipal 50 

RR São Luiz Municipal 25 

RS Alegrete Municipal 20 

RS Aratiba Municipal 40 

RS Cerro Grande Municipal 15 

RS Dilermando de Aguiar Municipal 50 

RS Farroupilha Municipal 150 

RS Flores da Cunha Municipal 50 

RS Hulha Negra Municipal 25 

RS Imbé Municipal 35 

RS Liberato Salzano Municipal 15 

RS Marcelino Ramos Municipal 25 

RS Nova Bréscia Municipal 20 

RS Palmeira das Missões Municipal 50 

RS Pareci Novo Municipal 20 

RS Pinheiro Machado Municipal 20 

RS Santa Vitória do Palmar Municipal 30 

RS Santo Antônio do Palma Municipal 20 

RS Teutônia Municipal 50 

RS Torres Municipal 35 

RS Tramandaí Municipal 50 

RS Travesseiro Municipal 20 

SC Abelardo Luz Municipal 25 

SC Balneário Piçarras Municipal 50 

SC Bandeirante Municipal 20 

SC Campo Erê Municipal 50 

SC Curitibanos Municipal 50 

SC Descanso Municipal 25 

SC Ilhota Municipal 25 

SC Jaborá Municipal 25 

SC Lebon Régis Municipal 25 

SC Matos Costa Municipal 25 

SC Nova Erechim Municipal 25 

SC Novo Horizonte Municipal 10 

SC Paial Municipal 20 

SC Paraíso Municipal 25 

SC Passos Maia Municipal 50 

SC Ponte Serrada Municipal 48 

SC Porto Belo Municipal 35 



SC Presidente Castello Branco Municipal 30 

SC Quilombo Municipal 50 

SC Rio das Antas Municipal 20 

SC Saltinho Municipal 25 

SC Santa Cecília Municipal 25 

SC Santa Rosa de Lima Municipal 50 

SC São Domingos Municipal 25 

SC Seara Municipal 22 

SC Tangará Municipal 25 

SC Timbó Municipal 40 

SC Turvo Municipal 25 

SC Xavantina Municipal 20 

SE Brejo Grande Estadual 50 

SE Campo do Brito Municipal 50 

SE Canindé de São Francisco Estadual 50 

SE Gracho Cardoso Estadual 50 

SE Ilha das Flores Municipal 50 

SE Moita Bonita Municipal 50 

SE Nossa Senhora Aparecida Municipal 50 

SE Nossa Senhora do Socorro Estadual 200 

SE Pinhão Municipal 50 

SE Santa Rosa de Lima Estadual 50 

SP Artur Nogueira Municipal 150 

SP Bastos Municipal 47 

SP Boa Esperança do Sul Municipal 50 

SP Brotas Municipal 50 

SP Cabrália Paulista Municipal 50 

SP Caconde Municipal 50 

SP Cajamar Municipal 100 

SP Cajuru Municipal 50 

SP Campinas Municipal 100 

SP Capivari Municipal 25 

SP Cosmópolis Municipal 150 

SP Cravinhos Municipal 50 

SP Cristais Paulista Municipal 25 

SP Dois Córregos Municipal 50 

SP Echaporã Municipal 50 

SP Engenheiro Coelho Municipal 50 

SP Espírito Santo do Turvo Municipal 25 

SP Gavião Peixoto Municipal 50 

SP Guareí Municipal 50 

SP Ipuã Municipal 50 

SP Iracemápolis Municipal 50 



SP Itaberá Municipal 50 

SP Itápolis Municipal 50 

SP Ituverava Municipal 50 

SP Júlio Mesquita Municipal 50 

SP Mineiros do Tietê Municipal 50 

SP Miracatu Municipal 50 

SP Mogi Guaçu Municipal 300 

SP Morro Agudo Municipal 50 

SP Motuca Municipal 50 

SP Nova Odessa Municipal 150 

SP Pederneiras Municipal 50 

SP Pedranópolis Municipal 24 

SP Pedregulho Municipal 50 

SP Pedrinhas Paulista Municipal 40 

SP Pirapora do Bom Jesus Municipal 50 

SP Praia Grande Municipal 200 

SP Pratânia Municipal 50 

SP Queiroz Municipal 50 

SP Restinga Municipal 50 

SP Ribeirão Corrente Municipal 50 

SP Riversul Municipal 20 

SP Sales Municipal 20 

SP Santa Cruz da Conceição Municipal 40 

SP Santa Rita do Passa Quatro Municipal 50 

SP Santos Municipal 300 

SP Serrana Municipal 50 

SP Sorocaba Municipal 100 

SP Sumaré Municipal 300 

SP Tapiratiba Municipal 50 

SP Taquaritinga Municipal 70 

SP Taquarituba Municipal 50 

SP Torrinha Municipal 50 

SP Vargem Grande do Sul Municipal 50 

SP Vargem Grande Paulista Municipal 50 

TO Abreulândia Municipal 50 

TO Araguaína Municipal 150 

TO Augustinópolis Municipal 50 

TO Colméia Municipal 50 

TO Guaraí Municipal 50 

TO Pedro Afonso Municipal 50 

TO Praia Norte Municipal 50 

TO Silvanópolis Municipal 50 



 *(Redação dada pela Retificação publicada no DOU em 07/02/2025, edição 27, seção 1, página 16) 
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SECRETARIA EXECUTIVA
SUPERINTENDÊNCIA DE AGRICULTURA E PECUÁRIA

DO ESTADO DA BAHIA
PORTARIA SFA-BA/MAPA Nº 535, DE 17 DE JANEIRO DE 2025

O SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA E PECUÁRIA NO ESTADO DA
BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 262 do Regimento Interno da
Secretaria Executiva do Ministério da Agricultura e Pecuária, aprovado pela Portaria
Ministerial nº 561, de 11 de abril de 2018, os arts. 41 e 50 do Anexo I ao Decreto nº
11.332, de 1º de janeiro de 2023, e tendo em vista o disposto no art. 3º, § 3º, da Instrução
Normativa nº 6, de 16 de janeiro de 2018, alterada pela Portaria nº 593, de 30 de junho
de 2023, e o que consta do processo nº 21012.000199/2025-73, resolve:

Art. 1º Habilitar o médico veterinário VINICIUS ALVES DE CARVALHO SILVA,
inscrito no CRMV-BA sob o nº 07760-VP, para fins de colheita e envio de amostras aos
laboratórios credenciados para diagnóstico de mormo, conforme diretrizes gerais para
prevenção, controle e erradicação do mormo, no âmbito do Programa Nacional de
Sanidade dos Equídeos - PNSE, no estado da Bahia;

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FABIO ALEXANDRE ROSA RODRIGUES

SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA
DEPARTAMENTO DE SANIDADE VEGETAL E INSUMOS AGRÍCOLAS

COORDENAÇÃO DO SERVIÇO NACIONAL DE PROTEÇÃO DE CULTIVARES
DECISÃO Nº 6, DE 17 JANEIRO DE 2025

O SERVIÇO NACIONAL DE PROTEÇÃO DE CULTIVARES, em cumprimento ao art.
46, da Lei nº 9456, de 25 de abril de 1997, resolve tornar público(a) o ARQUIVAMENTO dos
pedidos de proteção das cultivares de soja (Glycine max(L.) Merr) denominadas UFUS 7101,
protocolo nº 21806.000113/2021-42, de 11/06/2021; UFUS 7010, protocolo nº
21806.000112/2021-06, de 11/06/2021; e UFUS 7201, protocolo nº 21806.000114/2021-97,
de 11/06/2021, apresentados pela Universidade Federal de Uberlândia - UFU e pelas
empresas Caramuru Alimentos S.A. e Guerra Consultoria Agronômica Eireli ME, todas do
Brasil, com base no disposto no §5º, do art. 18, da Lei nº 9.456, de 1997.

STEFÂNIA PALMA ARAUJO
Coordenadora

Ministério das Cidades

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA MCID Nº 47, DE 17 DE JANEIRO DE 2025

Divulga as localidades habilitadas para a
apresentação de propostas de empreendimentos
habitacionais referentes à meta de atendimento
direcionada às localidades impactadas por
situações que tenham provocado o agravamento
de suas necessidades habitacionais, e dispõe sobre
os procedimentos para a realização das
contratações pertinentes, no âmbito da linha de
atendimento de provisão subsidiada de unidades
habitacionais novas em áreas urbanas, com
recursos do Fundo de Arrendamento Residencial,
integrante do Programa Minha Casa, Minha Vida.

O MINISTRO DE ESTADO DAS CIDADES, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição Federal, e tendo em
vista o disposto no art. 20 da Lei nº 14.600, de 19 de junho de 2023, no art. 1º do
Anexo I do Decreto nº 11.468, de 5 de abril de 2023, e nos arts. 6º, inciso III, e 11,
inciso I, alínea "a", da Lei nº 14.620, de 13 de julho de 2023, resolve:

Localidades habilitadas
Art. 1º Ficam habilitadas as localidades relacionadas no Anexo desta

Portaria, as quais poderão ser objeto de propostas de empreendimentos habitacionais
no âmbito da meta de atendimento às localidades impactadas por situações que
tenham agravado as suas necessidades de atendimento habitacional.

Exigências aplicáveis às propostas de empreendimentos habitacionais
Art.2º Os proponentes qualificados, conforme art. 8º da Portaria MCID nº

1.388, de 11 de dezembro de 2024, poderão apresentar ao agente financeiro proposta
de empreendimento habitacional a ser implementado nas localidades elencadas no
Anexo desta Portaria, observada a meta de unidades habitacionais estipulada por
município, constituída pela seguinte documentação:

I - titularidade e mapeamento do imóvel;
II - documentação comprobatória de que o imóvel se encontra em área

urbana consolidada ou em área de expansão urbana, conforme disposto no Anexo I da
Portaria MCID nº 725, de 15 de junho de 2023;

III - tipo de edificação e quantidade de unidades habitacionais do
empreendimento habitacional, conforme porte previsto no inciso I, item 4 da Tabela 1
do Anexo II da Portaria MCID nº 725, de 15 de junho de 2023;

IV - comprovante de pagamento, ao agente financeiro, da taxa
correspondente aos custos operacionais relativos à análise da proposta;

V - declaração contida no Anexo da Portaria MCID nº 727, de 15 de junho
de 2023, assinada pelo chefe do poder executivo municipal, ou representante por ele
formalmente delegado, extensível ao chefe do poder executivo estadual, naquilo que
couber e quando participante da operação, conforme regulamentação do Gestor do
Fundo de Arrendamento Residencial - FAR; e

VI - comprovação do envio da declaração de que trata o Anexo da Portaria
MCID nº 1.388, de 11 de dezembro de 2024, ao Ministério Público competente, ao
poder legislativo local e ao conselho de habitação local ou órgão equivalente, em
observância ao parágrafo único do art. 7º da mesma norma.

§ 1º É vedada a recepção de propostas que não contemplem a totalidade
da documentação elencada no caput.

§ 2º As localidades para as quais não houver apresentação de propostas até
31 de março de 2025 terão a meta prevista no Anexo desta Portaria cancelada.

§ 3º As propostas vinculadas, integral ou parcialmente, à meta proveniente
de requerimento apresentado por ente estadual deverão, adicionalmente à
documentação elencada no caput, apresentar declaração assinada pelo chefe do poder
executivo estadual, ou representante por ele formalmente delegado, com sua
concordância em relação à proposta.

Rito para contratação de empreendimentos habitacionais
Art. 3º O agente financeiro deverá proceder à análise da documentação da

proposta de empreendimento habitacional recepcionada, que incluirá a vistoria do
imóvel, e comunicará ao proponente a possibilidade de prosseguir com os trâmites
exigidos para sua contratação, conforme Portaria MCID nº 724, de 15 de junho de
2023, ciente de que não há direito subjetivo de contratação do empreendimento
habitacional.

Parágrafo único. Na hipótese de inconformidade da proposta, o agente financeiro
deverá formalizar ciência ao proponente, com a apresentação de razões e justificativas.

Art. 4º Compete à empresa do setor de construção civil, em parceria com
o Ente Público Local, apresentar ao agente financeiro a documentação necessária para
atestar a viabilidade técnica, orçamentária, financeira, jurídica e de engenharia da
proposta de empreendimento habitacional.

Parágrafo único. Observada a meta por localidade prevista no Anexo desta
Portaria e o ateste de que trata o caput, o agente financeiro deverá submeter ao
Gestor do FAR a proposta de empreendimento habitacional detentora de viabilidade
preliminar de contratação, nos termos regulamentados pelo Gestor do FAR.

Art. 5º A partir da recepção da proposta com viabilidade preliminar de
contratação emitida pelo agente financeiro, o Gestor do FAR confirmará o cumprimento
dos requisitos documentais, submetendo-a ao Ministério das Cidades até 19 de
dezembro de 2025 para publicação da portaria de aptidão à contratação.

§ 1º No prazo de 120 (cento e vinte) dias contados a partir da publicação
da Portaria de que trata o caput, o proponente e o agente financeiro deverão concluir
as peças técnicas, financeiras, jurídicas, de engenharia e demais documentações
necessárias para caracterizar a aptidão definitiva da proposta à contratação, nos
termos dos arts. 26 a 28 da Portaria MCID nº 724, de 15 de junho de 2023.

§ 2º Fica autorizada a contratação da proposta de empreendimento
habitacional que demonstre a aptidão definitiva de que trata o § 1º do caput,
conforme análise do agente financeiro, dentro do prazo estipulado.

§ 3º A publicação da Portaria de aptidão à contratação consiste no marco
para efetivo cômputo do número de unidades habitacionais do empreendimento frente
à meta de atendimento disponível por localidade.

§ 4º Atingida a meta da localidade previamente ao prazo previsto no caput,
a recepção de propostas de que trata o caput será suspensa para o município em
questão.

§ 5º A publicação da Portaria de que trata o caput é condicionada à
disponibilidade orçamentária e financeira, sendo facultado ao Ministério das Cidades a
suspensão temporária ou permanente ou a prorrogação do prazo de que trata o
caput.

Disposições finais
Art. 6º O Gestor do FAR enviará semanalmente ao Ministério das Cidades

relatório com a situação das propostas de empreendimentos habitacionais apresentadas
contendo, no mínimo:

I - relação de propostas em análise com informação sobre o seu estágio de
providências;

II - data de apresentação da proposta ao agente financeiro;
III - relação de propostas aprovadas na análise prevista no art. 4º;
IV - relação de propostas com inconformidade e o seu respectivo motivo;
V - relação de propostas com viabilidade preliminar de contratação;
VII - data de emissão da aptidão definitiva da proposta pelo agente

financeiro;
VI - relação de propostas contratadas;
VII - data da efetiva contratação do empreendimento habitacional; e
VIII - data de início de obras.
Art. 7º O proponente e o ente público municipal apoiador deverão observar

as condições dispostas na Portaria MCID nº 724, de 15 de junho de 2023, na Portaria
MCID nº 725, de 15 de junho de 2023, e na Portaria nº 727, de 15 de junho de 2023,
ressalvados os regramentos específicos dispostos nesta Portaria.

Art. 8º O Gestor do FAR deverá regulamentar o disposto nesta Portaria em
até de 15 (quinze) dias contados a partir de sua publicação.

Art. 9º A Portaria MCID nº 727, de 15 de junho de 2023, passa a vigorar
com as seguintes alterações:

"Art. 10 O Gestor do FAR enviará semanalmente ao Ministério das Cidades
relatório com a situação das propostas de empreendimentos habitacionais
protocolizadas contendo, no mínimo:

............
V - relação de propostas contratadas;
VI - avaliação quanto à pertinência de atualização da distribuição de metas

de que trata o art. 1º, quando couber;
VII - data da efetiva contratação do empreendimento habitacional; e
VIII - data de início de obras." (NR)
Art. 10 A Portaria MCID nº 704, de 17 de julho de 2024, passa a vigorar

com as seguintes alterações:
"Art. 10 O Gestor do FAR enviará semanalmente ao Ministério das Cidades

relatório com a situação das propostas de empreendimentos habitacionais apresentadas
contendo, no mínimo:

...........
V - relação de propostas contratadas;
VI - data da efetiva contratação do empreendimento habitacional; e
VIII - data de início de obras. " (NR).
Art. 11 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JADER FONTENELLE BARBALHO FILHO

ANEXO

LOCALIDADES HABILITADAS À RECEPÇÃO DE PROPOSTAS NO ÂMBITO DA META
ESTABELECIDA PELO INCISO V DO ART. 1º DA PORTARIA MCID Nº 727, DE 15 DE

JUNHO DE 2023

. .UF .Município .Ente requerente .Meta de Unidades
Habitacionais disponível

. .AC .Assis Brasil .Municipal .30

. .AC .Fe i j ó .Municipal .40

. .AC .Plácido de Castro .Municipal .40

. .AL .Chã Preta .Municipal .50

. .AL .Girau do Ponciano .Municipal .50

. .AL .Igreja Nova .Municipal .50

. .AL .Maceió .Municipal .1000

. .AL .Marechal Deodoro .Municipal .150

. .AL .Murici .Municipal .50

. .AL .Piranhas .Municipal .50

. .AL .Rio Largo .Municipal .150

. .AL .São Miguel dos Milagres .Municipal .50

. .AL .São Sebastião .Municipal .50

. .AP .Amapá .Municipal .50

. .AP .Calçoene .Municipal .50

. .AP .Cutias .Municipal .25

. .AP .Ferreira Gomes .Municipal .50

. .AP .Laranjal do Jari .Municipal .50

.AP Macapá .Municipal .200

. . . .Estadual .200

. .AP .Pedra Branca do Amapari .Municipal .50

. .AP .Porto Grande .Municipal .50

.AP Santana .Municipal .180

. . . .Estadual .120

. .AP .Serra do Navio .Municipal .25

. .AP .Tartarugalzinho .Municipal .50

. .AP .Vitória do Jari .Municipal .50

. .BA .Aiquara .Estadual .20

. .BA .Alcobaça .Municipal .50

. .BA .Antônio Cardoso .Estadual .20

. .BA .Camaçari .Estadual .160

Usuario
Realce

Usuario
Realce

Usuario
Realce
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. .BA .Cansanção .Municipal .50

. .BA .Cardeal da Silva .Estadual .40

. .BA .Dário Meira .Estadual .20

. .BA .Esplanada .Municipal .50

. .BA .Fá t i m a .Municipal .50

. .BA .Ipecaetá .Municipal .50

. .BA .Itamaraju .Estadual .30

.BA Juazeiro .Estadual .90

. . . .Municipal .210

. .BA .Pau Brasil .Estadual .50

. .BA .Ribeira do Pombal .Municipal .100

. .BA .Salvador .Estadual .127

. .BA .Santa Luzia .Estadual .50

. .BA .Teixeira de Freitas .Estadual .80

. .BA .Tucano .Municipal .50

. .CE .Aracati .Municipal .100

. .CE .Boa Viagem .Municipal .150

. .CE .Crato .Municipal .300

. .CE .Hidrolândia .Municipal .50

. .CE .Iracema .Municipal .50

. .CE .Itapipoca .Municipal .300

. .CE .Jaguaribe .Municipal .50

. .CE .Jardim .Municipal .50

. .CE .Lavras da Mangabeira .Municipal .50

. .CE .Missão Velha .Municipal .50

. .CE .Monsenhor Tabosa .Municipal .50

. .CE .Moraújo .Municipal .50

. .CE .Nova Olinda .Municipal .50

. .CE .Pacoti .Municipal .50

. .CE .Paraipaba .Municipal .50

. .CE .Piquet Carneiro .Municipal .50

. .CE .Potengi .Municipal .50

. .CE .Quiterianópolis .Municipal .50

. .CE .Viçosa do Ceará .Municipal .150

. .DF .Brasília .Distrital .600

. .GO .Crixás .Municipal .50

. .GO .Goiás .Municipal .50

. .GO .Mara Rosa .Municipal .50

. .GO .Mozarlândia .Municipal .50

. .GO .Santa Terezinha de Goiás .Municipal .50

. .GO .Silvânia .Municipal .50

. .GO .Uruana .Municipal .50

. .MA .Açailândia .Municipal .100

. .MA .Água Doce do Maranhão .Municipal .50

. .MA .Araioses .Municipal .50

. .MA .Bacabal .Municipal .50

. .MA .Bequimão .Municipal .50

. .MA .Bom Jesus das Selvas .Municipal .50

. .MA .Bom Lugar .Municipal .50

. .MA .Brejo .Municipal .50

. .MA .Buriticupu .Municipal .100

. .MA .Cândido Mendes .Municipal .50

. .MA .Cantanhede .Municipal .50

. .MA .Colinas .Municipal .50

. .MA .Conceição do Lago-Açu .Municipal .50

. .MA .Duque Bacelar .Municipal .50

. .MA .Esperantinópolis .Municipal .50

. .MA .Estreito .Municipal .50

. .MA .Governador Archer .Municipal .50

. .MA .Governador Luiz Rocha .Municipal .50

. .MA .Grajaú .Municipal .150

. .MA .Igarapé Grande .Municipal .50

. .MA .Itapecuru Mirim .Municipal .100

. .MA .Lima Campos .Municipal .50

. .MA .Loreto .Municipal .50

. .MA .Luís Domingues .Municipal .50

. .MA .Magalhães de Almeida .Municipal .50

. .MA .Olho d'Água das Cunhãs .Municipal .50

. .MA .Paço do Lumiar .Municipal .100

. .MA .Paraibano .Municipal .50

. .MA .Pedreiras .Municipal .50

. .MA .Pedro do Rosário .Municipal .50

. .MA .Pirapemas .Municipal .50

. .MA .Presidente Dutra .Municipal .50

. .MA .Santa Filomena do Maranhão .Municipal .50

. .MA .Santa Helena .Municipal .50

. .MA .Santa Quitéria do Maranhão .Municipal .50

. .MA .Santa Rita .Municipal .50

. .MA .Santo Antônio dos Lopes .Municipal .50

. .MA .São Bernardo .Municipal .50

. .MA .São João do Soter .Municipal .50

. .MA .São José de Ribamar .Municipal .300

. .MA .São Luís Gonzaga do
Maranhão

.Municipal .50

. .MA .São Mateus do Maranhão .Municipal .50

. .MA .São Roberto .Municipal .50

. .MA .Senador Alexandre Costa .Municipal .50

. .MA .Senador La Rocque .Municipal .50

. .MA .Sítio Novo .Municipal .50

. .MA .Trizidela do Vale .Municipal .50

. .MA .Tuntum .Municipal .50

. .MA .Turiaçu .Municipal .50

. .MA .Vitorino Freire .Municipal .50

. .MG .Abadia dos Dourados .Municipal .50

. .MG .Arantina .Municipal .50

. .MG .Araporã .Municipal .50

. .MG .Belo Oriente .Municipal .50

. .MG .Caraí .Municipal .50

. .MG .Centralina .Municipal .50

. .MG .Crisólita .Municipal .50

. .MG .Douradoquara .Municipal .50

. .MG .Estrela do Sul .Municipal .50

. .MG .Grupiara .Municipal .50

. .MG .Guimarânia .Municipal .50

. .MG .Indianópolis .Municipal .50

. .MG .Mantena .Municipal .50

. .MG .Matutina .Municipal .50

. .MG .Minduri .Municipal .50

. .MG .Monte Alegre de Minas .Municipal .50

. .MG .Nova Módica .Municipal .50

. .MG .Olaria .Municipal .50

. .MG .Paracatu .Municipal .150

. .MG .Pitangui .Municipal .50

. .MG .Santana do Jacaré .Municipal .50

. .MG .Santana do Paraíso .Municipal .50

. .MG .Santo Antônio do Aventureiro .Municipal .50

. .MG .São Pedro da União .Municipal .20

. .MG .Tapira .Municipal .50

. .MG .Taquaraçu de Minas .Municipal .50

. .MG .Tiros .Municipal .50

. .MS .Água Clara .Estadual .50

. .MS .Campo Grande .Estadual .50

. .MS .Dourados .Estadual .100

. .MS .Inocência .Estadual .50

. .MS .Ribas do Rio Pardo .Estadual .50

. .MT .Barra do Garças .Municipal .50

. .MT .Diamantino .Municipal .50

. .MT .Marcelândia .Municipal .50

. .MT .Nova Mutum .Municipal .50

. .MT .Peixoto de Azevedo .Municipal .50

. .MT .Planalto da Serra .Municipal .50

. .MT .Santa Rita do Trivelato .Municipal .50

. .MT .São Pedro da Cipa .Municipal .50

. .PA .Alenquer .Municipal .40

. .PA .Anajás .Municipal .25

. .PA .Augusto Corrêa .Municipal .50

. .PA .Aurora do Pará .Municipal .50

. .PA .Av e i r o .Municipal .50

. .PA .Benevides .Municipal .150

. .PA .Bom Jesus do Tocantins .Municipal .20

. .PA .Breves .Municipal .50

. .PA .Capanema .Municipal .50

. .PA .Curuçá .Municipal .25

. .PA .Dom Eliseu .Municipal .50

. .PA .Itaituba .Municipal .50

. .PA .Itupiranga .Municipal .50

. .PA .Jacareacanga .Municipal .25

. .PA .Juruti .Municipal .150

. .PA .Limoeiro do Ajuru .Municipal .25

. .PA .Marapanim .Municipal .50

. .PA .Marituba .Municipal .50

. .PA .Melgaço .Municipal .50

. .PA .Moju .Municipal .50

. .PA .Nova Ipixuna .Municipal .50

. .PA .Novo Progresso .Municipal .50

. .PA .Novo Repartimento .Municipal .100

. .PA .Óbidos .Municipal .150

. .PA .Ourém .Municipal .25

. .PA .Peixe-Boi .Municipal .50

. .PA .Placas .Municipal .50

. .PA .Redenção .Municipal .50

. .PA .Rondon do Pará .Municipal .150

. .PA .Santa Luzia do Pará .Municipal .50

. .PA .Santa Maria do Pará .Municipal .50

. .PA .Santarém .Municipal .60

. .PA .São Caetano de Odivelas .Municipal .25

. .PA .São Domingos do Capim .Municipal .50

. .PA .Tracuateua .Municipal .50

. .PA .Tucuruí .Municipal .100

. .PA .Ulianópolis .Municipal .50

. .PB .Água Branca .Municipal .30

. .PB .Alcantil .Municipal .50

. .PB .Areial .Municipal .50

. .PB .Baía da Traição .Municipal .50

. .PB .Barra de Santa Rosa .Municipal .50

. .PB .Belém .Municipal .50

. .PB .Boa Vista .Municipal .50

. .PB .Caraúbas .Municipal .50

. .PB .Diamante .Municipal .50

. .PB .Itapororoca .Municipal .50

. .PB .Itatuba .Municipal .50

. .PB .João Pessoa .Municipal .400

. .PB .Juru .Municipal .50

. .PB .Lagoa Seca .Municipal .50

. .PB .Mamanguape .Municipal .50

. .PB .Monte Horebe .Municipal .30

. .PB .Nazarezinho .Municipal .30

. .PB .Nova Palmeira .Municipal .50

. .PB .Olivedos .Municipal .30

. .PB .Pedra Branca .Municipal .50

. .PB .Pombal .Municipal .50

. .PB .Santa Luzia .Municipal .50

. .PB .Santana dos Garrotes .Municipal .30

. .PB .São José dos Cordeiros .Municipal .50

. .PB .Serra Branca .Municipal .50

. .PB .Sumé .Municipal .50

Usuario
Realce






















































		2025-02-27T20:55:19-0300
	VIVALDO MENDES DA CONCEICAO:37095960259




